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Capítulo III, inciso 1 da Resolução n2 2/91 (Regimento Interno)

a instalação de Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar

possíveis irregularidades nas áreas de mananciais, referente ao

que disp6e a Lei de Proteção Ambiental, especialmente quanto a

ocupaç5es irregulares (loteamentos clandestinos) na região da

Represa Billings e Guarapiranga e outras, conforme notícias

veiculadas em diversos jornais de grande circulação (cópias

anexas), bem como na Serra da Cantareira ( matéria do Jornal o

"Estado de São'Paulo" datado de 19 de outubro do corrente).
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Nova lei 'os mananciais:
ainda há mui.to o que fazer

•

de suas casas. Vejamos o exem-
plo das cerca de 40 mil pessoas
que -habitam desde 1986 o Can-
tinho do , Céu, no Grajatá, Zona
Sul, às margens da represa Bi-
llings. Uma liminar concedida
pela Justiça após uma ação civil
pública do Ministério Público
determinou que o Estado e a Pre-
feitura retirem a população da
área. O problema é o seguinte:
para onde vão todas essas fa-
milias? As duas esferas de go-
verno têm locais dignos para
abrigar tanta gente?

.esp.eliança
.."."-áii-C.h6 do Céu- que

sem saneamento básico, asfalto,
coleta de lixo eficiente, escolas,
creches e postos de saúde -, as-

, sim como os de outras regiões.
está na aplicação da nova lei de
mananciais, que poderá permitir
a preservação e a recuperação da
área com a permanência desses
moradores. Para isso, terá de ser
implantada nesse locais infra-
estrutura suficiente para habita-
ção. Só deverão ser removidas
das regiões de mananciais as
famílias que estiverem em áreas
que coloquem em risco sua pró-
pria segurança e os mananciais..
E preciso, ainda, que a popula-
ção se conscientize de que as
áreas não ocupadas têm de ser

. preservadas. não realizando no-
vos assentamentos.

Gostaria de lembrar também
que a lei é estadual, mas atinge
diretamente o nosso Município.
O • incentivo dos vereadores é
fundamental para transformar os
comités de bacias hidrográficas
"num instrumento importante na
regularização das áreas de ma-
nanciais.

•O N . reaclor José Silva Amo-
rim é líder do PTB na Cama-
ra :Municipal.

• José Silva Amoriro
Passados aproximadamente

três meses da sanção da nova
lei estadual de proteção e recu-
peração dos mananciais, que
poderá garantir melhor quali-
dade de vida aos quase 1 mi-
lhão de habitantes dessas áreas,
é preciso que toda a sociedade
permaneça atenta e fiscalize o
cumprimento desta legislação. O
trabalho não acabou com a apro-
vação da lei,. que ocorreu após
intensa mobilização da popula-
ção. Pelo contrário, ainda há mui-

...;-to.a. ser, Leito nas -áreas de
novi—dadt.

da lei, que substitui a de 1975,
é que cada urna das 22 bacias
hidrográficas tem seu próprio co-
mitê, formado por representantes
do Estado, das prefeituras en-
volVidas e pela população. Es-
sas comissões terão ara prazo
de" 120 dias para discutir um .
plano emergencial, que consisti-
rá na apresentação de soluções
especificas para . cada área de
mananciais.

Além de acompanhar o que
está sendo feito pelos comitês.
é necessário garantir que uma
vez pontos, os planos emergen-
ciais sejam realmente colocados
em prática. Só .então os morado-
res dessas regiões poderão ter
asso à urbanização, com a ins-
talação • das redes de água e
esgoto. Depois de vários anos na
clandestinidade, suas . moradias
poderão ser regularizadas. Tam-
bém será possível a colocação
de asfalto, energia elétrica e a
construção de creches escolas
hospitais e postos de saúde.

Enquanto esta situação não
for resolvida, milhares de pes-
soas que ocuparam essas áreas
po r não ter opção convivem com
o fantasma de serem desaejadas

-

'
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o completar 73 anos, comemo-
rados hoje, a Represa Bill in g s mais
parece um canteiro de obras. O
maior reservatório de á g ua da Re-
g ião Metropolitana está ameaçado
pelas aceleradas ocupações irre g u-
lares. Em três semanas, foi constata-
do que o desmatamento e a constru-
ção ile gal nas áreas de proteção dos
mananciais tomam conta do lugar.
tudo facilitado pela ineficiência da
fiscalização. Enquanto a Lei de Pro-
teção aos Mananciais aguarda regu-
lamentação do governo (veia abai-
.ro), as denúncias de novas invasões i
saltaram de duas por semana para
duas Por dia.

No dia 4, Glaucia Elaine. de 14
anos, contava. orgulhosa, sobre o ¡
novo empreendimento da família: I
um barzinho na Esu-ada da Ligação.
no Caminho do Céu. A mesa debi- !
lhar já havia sido alugada por RS !
150. A li gação de es goto também es-
tava pronta: direto para a represa.
"Meu pai constrói sozinho. ele é pe-
dreiro. - Quando a reporta gem vol-
tou ao local, na se gunda--feira. nova-
mente não havia nenhum fiscal. O
barzinho já estava pronto. com por-

ta de aço. na beira da represa.
Apesar de 70% dos 583 quilóme-

tros quadrados da represa ainda esta-
rem em estado de preservação aceitá-
vel, a mancha urbana cresce de ma-
neira acelerada e compromete a ba-
cia, criada por decreto pelo presiden-
te Artur Bernardes em Ti de março
de 1925.

Hoje, a Billings é responsável por
6,5% do fornecimento clriciva na re-
gião metropolitana. Cerca de 4 mil li-

tros por se gundo são captados do Sis-
tema Rio Grande, que abastece o
ABC. Com o déficit hídrico, a Bi I I in-

•gs, o maior reservatório da cidade, se-
rá a alternativa do futuro, pois apre-
senta vantagens como localização es-
tratégica, altitude favorável e capaci-
dade suficiente para suprir a deman-
da dos municípios da região.

O aposentado José Cavalcanti,
de 60 anos. já ouviu falar que não po-
de construir na área, ' Ias, depois de

ser despejado de onde morava, na-
Vila Dionísia, zona norte, começou
a construir a casa no Cantinho do
Céu, para abri g ar nove pessoas. "Ti-
vede deixar a casa em 24 horas." To-
ca a nova obra com os RS 120 que re-
cebe da aposentadoria. "Ouvi falar
que se a gente der recuo da represa
pode construir."

Bem na frente da casa de Cavalcan-
ti. uma placa avisa: "Imóvel da Ele-
tropaulo, área de segurança do reser-

vatório Billin gs." E informa que é
proibido depositar lixo, entulhos,
contruir barracos e campo de fute-
bol. Na segunda-feira, o aposentado
não estava no local, mas a casa dele
já estava prontinha. A poucos metros
dali: outros moradores também a g i-
ram rápido. Casas já estavam prontas
em dois terrenos, que. há três sema-
nas, estavam apenas desmatados.

Não há levantamentos oficiais so-
bre a população que ocupa os manan-
ciais. A estimativa do Dusm é de que
entre 800 mil e l milhão de pessoas
morem nas mar gens das Represas
B illIng s e GuarapiranQa. Também
não há dados sobre a quantidade de
áreas desmatadas.

Cálculos do ambienta lista Carlos
Bocuy, do Movimento Billin gs Eu
Te Quero Viva!, apontam que só na
margem norte da Billings. do lado
de São Paulo, meio milhão de me-
tros quadrados foram desmatados
nos últimos dois anos. O número de
loteamentos irregulares é estimado
em 150. Como resultado, 600 tone-
ladas de es goto são lançadas, por
dia, na bacia.

•Alecsandra Zapparoli - -



RECUPERAÇÃO

Secretaria e prefeituras discütem
plano de recuperação da Billings
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Administradora pública assume
gerência do município' de Porto Feliz
A administradora pública Ednice Rute

Lacava assumiu esta semana o cargo de
gerente do município de Porto Feliz, a
130 quilómetros de São Paulo. Ela foi
nomeada pelo prefeito Leonardo Marche-
soni Rogado (PMDB), com o qual dividi-
rá a responsabilidade de administrar o
município, de 45 mil habitantes. Ednice
cuidará da coordenação técnico-adminis-
trativa, enquanto o prefeito arcará com as
funções políticas e sociais. Antes de assu-
mir a gerència da cidade. Ednice foi dire-
tora municipal de planejamento.

A criação do cargo foi aprovada por
unanimidade pela Câmara de Vereadores.
"Nos Estados Unidos e no Canadá. gran-
de parte das cidades tèm gerentes", con-
tou Ednice. O objetivo, segundo ela, é
garantir a continuidade da administração.
isentando-a das influèncias políticas. "ID
ocupante do car go deve ter um perfil es-
sencialmente técnico", explicou.A geren-

A Secretaria de Estado do Nfeio Am-
biente iniciou ontem uma série de reu-
niões com oito prefeituras da Grande
São Paulo para discutir o problema da
de gradação ambiental da Bacia da Bi-
Iling s. O objetivo é formular uma pro-
posta conjunta para um plano de recu-
peração da represa.

A Represa Billin g s atualmente for-
nece água, retirada do braço do Rio

"Grande, para parte da região do ABC.
Dado o déficit na produção de água para
o consumo na Grande São Paulo, a
Companhia de Saneamento Básico do
Estado e São Paulo (Sabesp) pretende
aumentar a retirada de água da Billin P.S

dos atuais 3,5 metros cúbicos por se-
gundo para até 15 metros cúbicos por
sest.undo, seu potencial máximo.

Para isso, no entanto, é necessária
uma melhora Da qualidade da água da
represa, hoje contaminada em sua maior
pane, por causa do bombeamento das
águas do Rio Pinheiros. "Serão necessá-
rias medidas para recuperar a perda de
qualidade da á gua e manter isso no tem-
po", afirma um dos coordenadores do
Programa de Recuperação Ambiental da
Billings, Rena:o Arnaldo Tagnin.

Se gundo ele, as reuniões com as
prefeituras servirão para medir os inte-
resses e as possibilidades de ação de
cada um dos municípios envolvidos.
-Não teremos uma postura de cobrança.
mas a nova lei dos mananciais, em vi-
gor desde o ano passado, determina que
a proteção deve ser urna atividade con-

te assumiu as funções com a missão de
completar uma reforma administrativa
iniciada pelo prefeito. De início, ela redu-
ziu de 985 para 920 os cargos públicos,
baixando de 55 para 40 os cargos de
confiança do prefeito, que podem ser pre-
enchidos por critérios políticos.

O novo quadro inclui 'cargoscriados
em função da rnunicipalização do ensino e
da saúde. Segundo ela, O ajuste fez com
que o índice de comprometimento da recei-
ta municipal com a folha de. pagamento
caísse para 42%, mesmo tendo sido dado
um reajuste de 15% para o funcionalismo.
"No ano passado, em aleuns meses, o índi-
ce chegou perto do máximo permitido, que
é de 60%." Como parte da reforma admi-
nistrativa, foi criado um plano de classifi-
cação de cargos e salários para o funciona-
lismo, incluindo um processo de avaliação
do desempenho dos servidores. O trânsito
da cidade também foi municipalizado

junta entre prefeitura. Estado e entida-
des da sociedade civil", alega.

OCUPAÇÕES - Além do problema do
bombeamento das águas do Pinheiros.
responsável, se gundo levantamentos
preliminares, por dois terços da poluição
da represa. a secretaria pretende encon-
trar soluções para a ocupação irregular
de áreas de proteção ambiental. Atual-
mente, mais de 500 mil famílias ocupam
irre gularmente a Bacia da Billings.

"As ocupações precisam ser contro-
ladas, por meio de ações preventivas".
diz Ta g.nin. Se g undo ele, algumas pre-
feituras hoje não tèm meios de impedir
a ocupação ilegal por não terem recur-
sos, justamente por estarem localizadas
em áreas de mananciais e terem seu
desenvolvimento controlado. "É im-
prescindível um gerenciamento metro-
politano para o problema".

REUNIÕES - A primeira reunião com
as prefeituras foi realizada ontem à noi-
te na sede da Administração Regional
da Capela do Socorro, em São Paulo.
As reuniões seguintes, hoje e amanhã.
ocorrerão na prefeitura de São Berna:-
do do Campo, no Teatro Euclides Me-
nato, em Ribeirão Pires e Santo André.

Além de representantes da Secretarr.2
do Meio Ambiente e das prefeituras de
São Paulo. Santo André, São Bernard::
do Campo. Diadema. Mui Ribeirão Pi-
res, Rio Grande da Serra e Salesdpolis,
as reuniões deverão ter a participação de
representantes de associações de bairros
e organizações não-governamentais.

TCM - O Tribunal de Contas do Mu-
nicípio, por meio do conselheiro Antonio
Caruso. levou a plenário requerimento
solicitando ao relator das contas da Secre-
taria do Verde e Nleio Ambiente, determi-
nação para que aAuditoria do TCM apure
a concorréincia daquela secretaria que esti
licitando , através de contrato de conces-
são. exploração do bio gás (QBQ), coleta-
do por aterros sanitários de resíduos sóli-
dos do Municipio de São Paulo.
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A Prefeitura lançou ontem um
projeto de recuperação da reão
da Represa Billfngs. Em cerimô-
nia realizada de manhã no Palá-
cio das Indústrias, o prefeito Cel-
so Pina e o secretário municipal

de Habitacão e Desenvolvimento
Urbano, L.air Krahenbuhl, anun-
ciaram o Projeto Billinp Legal,
que prevê investimentos de USS
293,1 milhões na área da represa.
Estão previstas ações como urba-
nização de favelas, remoção de
moradores de áreas protegidas e

rularização de loteamentbs.
A Prefeitura entrará com uni

pedido de empréstimo no Banco
Mundial (Bird) para tornar viável
o projeto Amanhã, Krahenbubl
entregará a proposta de financia-
mento ao Bird, em Brasília

A Bacia da Bilhings ocupa uma

região de 560 quilômetros quadra-
dos, dos quais 180 estão localiza-
dos no Município de São Paulo. A
Lei de Mananciais, regulamenta-
da no dia 8 pelo governador Mário
Covas, amplia a competência dos
municípios na regulamentação e
controle do uso e ocupação do solo

e no desenvnlvimento urbano.

Ação conjunta — O projeto prevê
ação conjunta entre a Prefeitura e
o Estado, por intermédio da secre-
taria Estadual do Meio Ambiente
e secretaria Estadual de Recursos
Hídricos_ Na'' sexta-feira passada

apresentamos o projeto ao aover-
no estadual", informou KrUen-
butil. A reportagem do Estado
procurou ontem os responsáveis
pela questão na Secretaria Esta-
dual do Meio Ambiente para co-
mentar o projeto. A Assessoria de
Imprensa informou que os técni-
cos preferem estudar melhor a
proposta antes de se pronunciar.

As ações devem estar concentra-
das sobre 64 mil famílias, que vi-
vem em 150 loteamentos irregula-
res, e sobre outras 16 mil, que mo-
ram em favelas, segundo a Prefei-
tura "Vamos Analisar os totem:oca_
tos passíveis de regularização e ur-
banização", afirmou Krahenbuhl

Pane do dinheiro será utilizada
na construção de prédios do Proje-
to Cingapura. Apelidados de
"Cinaapura Pulmão", eles abriga-
rão 5:8 mil fmílias que serão reti-
radas dáreas de primeira cate-
goria — até.. 1110 metros das mar-
:ZerIS da represa e a 50 metros de
córreg6s7 aflu'entes: São cerca de
600 mil metros quadrados que se
enquadram ness  categoria

Cinturão verde-Nos terrenos de-
socupados será criado um "cintu-
rão verde", para evitar novas ocu-
pações. Além de vegetação nativa,
serão criadas hortas comunitárias
destinadas à população- que vive
nas imediações. "E uma reforma
agrária municipal", comparou
Krahenbuhl. "Serão formadas
cooperativas com o objetivo de
preservar a área e contribuir para
o sustento das famílias, que plan-
tarão e venderão as hortaliças."

A construção dos prédios do
Cinppura, que ficarão a cerca de
dois quilômetros da área prote-

: da, deverá consumir USS 92,8 mi-
lhões. Outros USS 61,7 milhões se-
rão destinados à urbanização de
favelas e USS 128,6 milhões à ade-
quação dos loteamentos passíveis
de regularização (instalação de sis-
temas de esgoto e drenagem).

O secretário Kr" alienbuhl anun-
ciou ainda que parte da verba se-
rá destinada .ao Estadd, para o
controle de novas ocupações. "O
dinheiro será utilizado no siste-
ma de monitoramento de satéli-
tes, para evitar outras invasões."

O projeto deve estar concluído
apenas em 1999. As primeiras
obras devem começar em seis me-
ses, após o detalhamento do proje-
to e aprovação pelo governo esta-
dual. O secretário da Habitação
estima que o dinheiro do Bird se-
ja liberado em um ano.

"Mais do que as 80 mil fatal-
' lias, estaremos beneficiando 10

milhões de pessoas"; disse o pre-
feito Celso Pitta, na cerimônia de
lançamento do projeto e assinatu-

I ra do pedido de financiamento
ao Bird.
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Cintura* Verde, áreas próximas à
represa para formação de hortas
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atarão verde — "Serão forma-
das cooperativas com o objetivo de
preservar a área e contribuir para
o sustento das famílias", explica o
secretário Lair ICrahenbuhl.
• O coordenador técnico do Pro-
jeto Guarapiranga, Rubens Lou-

Eletropaulo, as secretarias muni-
' cipais do Verde, da Habitação, a

'Secretaria estadual do Meio Am-
biente e o Departamento do Uso
do Solo Metropolitano (DIJSM).
Atualmente, os únicos remanes-
centes de toda essa operação sãq a

"St~tanksi~wito~
DUSM e as polícias civil e Flo-
restal, que continuam controlando
a área protegida por lei.

" 1 - %.1 ^"rn T bém mudou,

Responsável pelo abastecimen-
to de água de 30% da população
da cidade de São Paulo, a repre-
sa Guarapiranga possui uma
abrangente área de mananciais
que não se resume apenas às
margens direita e esquerda da
Capital, estendendo-se até muni-
cípios como Taboão da Serra,
Itapecerica da Serra, Embu,
Embu-Guaçu, Cotia, São Lou-
renço e Juquitiba. Essa região
vem sendo marcada pela degra-
dação gradativa de sua maior ri-
queza.

Portanto, diante do ambicioso
decreto-lei denominado CBHAT
— Comitê da Bacia Hidrográfica
do Alto Tietê, foi criado o
Subcomitê Cotia-Guarapiranga,
fundamentado representativa-
mente em 33 membros, dos quais
11 do Estado, 11 do município e
11 da sociedade civil.

O Subcomitê da Bacia Hidro-
gráfica Cotia-Guarapiranga, pe,
las suas características insti-
tucionais, é respaldado por uma
forte participação da comunida-
de para atingir seus objetiv"
legitimados através da represen=

tação e deliberação da socieda.
de civil, constituída pelos defen.
sores do meio ambiente, repre
sentantes sindicais, universitáxi;
os, industriais, comerciais, OÀ,B,
entre outros.

De acordo com a última rta:
nião do subcornitê, ficou estabs›
lecida a proposta de desenvolitfes
um seminário específico do Pso,
grama Guarapiranga, que abèè,
daria temas como revisão de ver"
bas e conclusão de obras de ur.
banização de favelas, tais conte
19, 20, Jardim.lpanema, Jardim
Rubi, Jardim Manacás, Pampa:e
Cerejeiras, entre outras.	 :(61

Considero minha opiniiãe
pessoal somente um trabalho e&
caz pela educação ambiental
longo prazo e capaz de revettegt
o quadro em que nossos manair,
ciais se encontram, desenvolvem
do trabalhos de preservaçãoL-
fiscalização em parceria da pe
pulação, conscientizando-sexl,
exercício da cidadania. 	 tb

•

'

Ansehno de ~Ida Nay Fa•,-
Repesentanie da sociedade

no Subcoml¥ Cotb-Gualapiras.
reiro, apóia a utilização de terras
para o desenvolvimento de peque-
nas plantações comunitárias, des-
de que haja controle para evitar
novas invasões. "Com o Cinturão
Verde, poderemos impedir inva-
sões, mas para haver mais segu-
rança será investida uma parte dos
recursos na vigilância da área."

A viabilização do projeto está

_
prevista para dentro de seis me-
ses, pois falta a aprovação do Es-
tado e da Secretaria do Meio
Ambiente.

O prefeito Celso Pitta acredita
que este será um investimento im-
portante para toda a população
paulistana. "Mais do que 80 mil
famílias, estaremos beneficiando
10 milhões de pessoas."
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I-: AS ÁREAS DE MANANCIAIS ESTÃO AMEAÇADAS PELOS

íNVASORES E PEIA ATUAÇÃO INCOERENTE DO ESTADO QUE,
: EM VEZ DE FISCALIZAR, FORNECE INFRA-ESTRUTURA

• BÁSICA PARA AS REGIÕES INVADIDASe
BffiQtala~an	 da Capital. O Governo estadual acredi-

: A ocupação indiscriminada e ilegal	 ta que peito de 580 mil pessoas moram
das tegões onde há fontes de água. os 	 nas margens das represas Billings e
mananciais, criou urna nova caracterís-	 Guarapiranga. e que a maioria contra-
dca simbólica para o ser humano: a de 	 ria a legislação de proteção aos manan-
Camaleão. "Nas eleições não somos 	 ciais. A ocupação mais acentuada nes-
fatos como invasores, não somos po-	 sa área aconteceu de 1985 a 1991.
(lidares, não somos clandestinos. Mas.	 Já na Região Metropolitana. o Go-
4:ando passa essa época. somos tudo	 verno estadual estima que existem
aso", lamenta o presidente da Socie- 	 800 mil pessoas vivendo em áreas de
dade de Moradores do Parque Recanto 	 mananciais. O presidente da Comis-
Cocais, no extremo Sul da Capital. Jo-	 são de Meio Ambiente da Ordem dos
£ dos Santos, mais conhecido como Advogados do Brasil, seção São Pau-
té do Cocaia. As crises econômicas, a 	 lo. Antonio Fernando Pinheiro Pedro.

do Poder Público na fiscaliza-	 acredita que existam 1,5 milhão. Ale
mananciais, entreouom

estima-
e g 

m situação
randemaloureigaald	 pessoasssoas estáurraram 

ma multidão 
trit em mais de una milhão de pessoas 	 RAPIDEZ
'erva essas áreas na Grande São Paulo. 	 Distante 42 quilômetros do Centro.
" O Governo. aliado a intereçse , de	 .... Sul da ckl.tde. e , tá Varem Gr..r.de

.......-..........--~-..-~,-á.--....----u---..-----...111.1.11011.------	 - -
políticos em permanente campanha. 	 em Parelheiros. Localizado numa área
além de abrir brechas para invasões	 de 2.9 milhões de metros quadrados.
*aba incentivando-as diretamente. En-	 os 35 mil moradores estão agindo bem
quanto o Estado tem maior poder de 	 mais rápido do que fariam os adminis-
escalização, mesmo porque a legislr- 	 tradores públicos. Fruto de ocupação
salo sobre mananciais é estadual, aos 	 ilegal, apesar de ter sido comprado em
thunicípios cabe a fiscalização sobre o	 1989 pela entidade que os representa-
do e ocupação doado.	 va o local ainda teve benefícios afr-
.: Exemplo de ilegalidade confirmada 	 ciais de infra-estrutura.
¡tio Poder Público está no extremo Sul 	 Lá funcionam oito salas de classes
'

:G' overini.oIroverno até facilita invasões
•

A comuniitodo iniciou construção da e scola e depois teve apoio do Governo

O reflexo da ocupa indiscrt-
minada dos manancial , ,oderá ser
o prejuízo no abaste. Tinto de
água de 16 milhões de essoas
Grande São Paulo. A k lação so-
bre os mananciais é est '..ral e está
em vigor desde 1975 (L e ocupa-
ção do solo) e 1976 (de micção e
zoneamento). Nesses 2 anos a lei
praticamente não saiu a papel e a
realidade dessas áreas __lir- apasseat
todos os limites.Agor tenta-se
aprovar uma nova legisl.. :lo.

Segundo o coordena& de Plane-
jamento Ambiental da .ecretana
Estadual de Meio Ambie- :e. Eduar-
do Trant:b mérito da atual legisla-
ção foi conseguir evitar a invasão
industrial dos mananciais. Para ten-
tar reverter a situação qu,....-ao às

vusíks cf..2•.:::_das. oG. • r-

parando a Vargem com o condomínio
de luxo situado a Oeste da Capital.

A Vargem Grande está instalada nu-
ma área tombada pelo Condephaat O
Departamento de Geofísica do Inçtituto

por semana. A energia elétrica é legal
em apenas 10% das moradias, isto é.
40% são clandestinas. O esgoto é lan-
çado em fossas sépticas e a água vem
de poços. A luta e a di,po , ção pelo tra-

•
Sebastião: independente do Estado
vinculadas à EMPO Ulysses Guima-
rães, em atividade desde 23 de março
do ano passado. Seis dessas salas foram
construídas pela própria comunidade.
As outras duas são em contêineres
P-	 --n	 ç • - o

. .
bre n c. num posto de samie. UM bosque
para lazer e a pavimentação de suas 65
ruas com bloqueies de cimento. Até a
segurança local é mantida pela associa-
ção com seis agentes particulares. -

-Vamos ficar independentes do Go-
verno, se o povo fosse unido aqui seria
igual Alphaville"„ brinca, com um
fundo de verdade, o presidente da as-
sociação, Sebastião Carmo Silva, com-

Reis. ex-s ice-prefeito e ex- secretário
de Educação) veio inauguro a escola".
lembra a segunda secretária da Associa-
ção Comunitária Habitacional Vargem
Grande. Ctistiane Ferreira da Silva.

TELEFONE
A comunidade local também conse-

guiu 50 linhas telefônicas; uma linha de
ónibus até Santo Amaro, distante 32
quilómetros; e coleta de lixo duas vezes

Assembleia Legislauva um projeto
de lei tratando justamente da preser-
vação e recuperação dessas áreas. O
deputado Djalma Bom (PT) tam-
bém tem um texto. apresentado no
ano passado, tratando do problema.

A preocupação dos técnicos é dl
que no ano 2010 a água da Regiik
Metropolitana e Norte do Estado
seja de péssima qualidade. Por issql,
mais essa tentativa de preservar os
mananciais. Dentre os sistemas cita
abastecem a Região Meiropolitart,
o Guarapiranga responde ir
20,79%; o do Rio Grande, onde
tá a hillings, 6,02%; e o da Ca,
reira (ao Norte da Capital), 56.7

O maior receio da populaça.
mora em mananciais é a rerr
Trani antecipa que a intata-
projeto não é de remover a
ção mas de preservar o forn
to de água. "O plano ter
respostas sobre a habitaçã
coordenador sobre possí-
ções que terão de ser f
definição vai acontecer
discussão e aprovação
futuros que vão tratar'
nanciais separadamen'

"Onde vai por o r
não saímos mais d
gente mas não sai
mos, não invadáw
assegura o preside,
Comunitária Hat
Q91/de, Sehttti!'
não acredita (1._
gen Grande sia

É aí que se
pais críticas t!
jeto do Gova
e não stx
tratamento
residente
Ambiente
dos do 11
Pinheiro
verso t

I onerar

i5Onnii nas margens da Billings
r_

da o local Pela conformação do tete-
no, é provável que,há muito torçam-
riba caído lá um meteóro. A área foi
comprada de um particular, mas só po-

deria ter 140 lotes e não os sete nil
atuais. Numa ponta do terreno funcio-
na a Casa de Detenção de Pardieiros,
inaugurada em 1991. mediante autori-
zação especial, por ser considerada de
alto interesse público.

Além de infra-estrutura básica, clandestinos conseguiram linha de ~bar

como a presidente da Associação Co-
munitária Cantinho do Céu, Floripes
Pereira de Andrade, também brigam
pela legalização das moradias. a exem-
plo de outros habitantes em manan-
ciais que estão nessa situação.

Recentemente, o promotor de Meio
Ambiente. Hamilton Abuso Júnior,
determinou que os governos earadaal e
municipal façam um levantamento de
todas as instalações cometeras. notada-
mente casas de material de construção.
e ck serviços do Comia. A medida sur-
giu de uma representação do presidente
da Comissão de Meio Ambiente da Or-
dens dos Advogados do Brasil. Anto-
nio Fernando Pinheiro Pecam. Além de
apontar o desrespeito à lei. Pinheiro
Pedro frisa que esses estabelecimentos
funcionam. lucram e. fundados na ile-
galidade. não pagam imposto.

a. A área da Península do Cocaia, co-
lmo também é conhecida. reúne perto
:do dez bailios: alguns legalizados, on-
:de moram 50 nal pessoas à beira da
-represa Billings, Com algumas dife-.
-ranças da Vargem Grande. esta locali-

dade foi vendida em grande parte por
:loteadores clandestinos. O início de

-sua ocupação foi em 1986 e. hoje, seu
comércio é bem organizado, há asco-

:las das redes estadual e municipal. um
,posto policial e outro de saúde. Em
:contrapartida, são milhares as ligações
:clandestinas de água e energia elétrica.
: A luta da população local é pela am-
:pliação dos serviços públicos. Os mo-

radares defendem a canalização de es-

:goto ou o incentivo à construção de

ifossas sépucas. O presidente da Socie-
dade de Moradores, Z4 do Cocaia, e
seus colegas de entidades próximas,

Adraceiro desbravou rêgião Secretaria cortaLuz e água-4

o Ixo.
VaS

gente
cifra

Há dois anos. a Secretaria Estadual
de Meio Ambiente decidiu fiscalizar as
áreas de mananciais. Entre as medidas
estava a paralisação da instalação de
água e energia elétrica, mediante con-
vênio com a Eletropaulo e a Sabesp.
"Dessa época para cã, houve perto de
60 autos ck demolição, coisa que nun-
ca tinha sido feita", afirma o diretor de
Fiscalização do Departamento de Uso
do Solo Metropolitano da secretaria,
Lauribeno da Silva Salles.

Apesar de concordar com o conceito
do projeto de Smananciais, a coordena-
dora do Programa Guarapiranga,
bete França, julga ineficaz esse tipo de
corte. "Não há morador na Guarapi-
canga que não puxe luz", aponta. rafe-
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amaracate José da Penha, pioneiro' , tem bar e vive de bicos na regido

mulher. Gilma, e três filhos — da segunda secretaria da associação

n quatro. "Aqui só tinha uma comunitária de Vargem (bande, Cias-

. " 1 ^, sane Ferreira da Silva, se mudou em

Floripes e José unidos nas lutas
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--‘:£ PODE FALTAR AGUA NO FUTURO
•' (Do diretor do Departamento de Uso do Solo Metropolitano, Cláudio Bolzoni)

Mananciais
já têm 150

loteamentos
irregulares
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serão prejudicadas pelas conseqüên-
cias da poluição, que pode ser pon-
tual (saídas de esgoto), e difusa (ori-
ginária do escoamento superficial).

Quanto mais gente morando nes-
sas locais, maior a intervenção no
meio ambiente. "Podemos até con-
viver com a falta de água no futu-
ro", alerta Bolzani. Ele explica que
a vegetação deve ser preservada pa-
ra evitar erosões. Com o assorea-
mento, menos água chegaria à repre-
sa.

Só a Guarapiranga é responsável
por 20% do abastecimento da cida-
de. É por isso que o tratamento da
água do reservatório é, em média,
quatro vezes mais caro do que o dos
outros sete sistemas produtores de
São Paulo.

Um estudo feito pelo Instituto de
Pesquisas Tecnológicas (IPT) mos-

trou que 59,71% da
região tem caracterís-
ticas físicas que im-
possibilitam o assen-
tamento urbano.

Apenas 5% da re-
gião apresenta condi-
ções favoráveis à ur-
banização. Mesmo

• assim, de acordo
com o Diagnóstico
Preliminar da Bacia
do Guarapiranga, fei-
to pelo Instituto So-
cioambiental entre

1989 e 1996, a expansão urbana no
período foi de 52,6%, causando
uma perda de 15% da vegetação lo-
cal.

O promotor Carlos Alberto
Atnim Filho, do Ministério Público
da Habitação, informa que outras
áreas clandestinas devem ser deso-
cupadas em breve. Existe uma limi-
nar para retirada dos habitantes de
loteamento irregular denominado
Cantinho do Céu, no bairro Cocaia.
região sul da Represa Bilings.

Para evitar problemas na hora de
comprar um terreno, algumas pre-
cauções devem ser tomadas. Averi-
guar se a pessoa que vende é mesmo
o loteador ou apenas um grileiro. é
uma delas. É preciso também se cer-
tificar se existe a aprovação da pre-
feitura para a venda do local e verifi-
car se existe um registro no cartório
de imóveis.

Processo começou

em 80 e foi
estimulado por

administrações que
priorizaram questão

social

Cerca de 1,5
milhão de pessoasVE-10\\
residem nas áreas .-:- :--:- 1, .	 ,----:
de mananciais na f? _MVIen:W,
cidade de São Pau-• ',>••---i- ..,,-T2'_'.,.-

'------	 '	 -2,lo. A falta de fisca- ••-3
lização- dessas.-,-. 	 '•
construções tem * - .. i • "
reflexo direto na	 , - -...

qualidade da água consumida pela
população. Um levantamento feito
pela Secretaria Municipal da Habi-
tação localizou 150 loteamentos ir-
regulares em torno das bacias das
Represas Bilings e da Guarapiran-

filk
. _ •

pesar de o problema ser antigo,
ivergências entre autoridades mu-

nicipais e estaduais podem provo-
car novos conflitos como o ocorri-
do, anteontem, no Jardim Falcão.
"A situação chegou a esse ponto em
função da falta de um
controle rígido dos
órgãos responsáveis
pela fiscalização".
disse o diretor do De-
partamento de Uso
do Solo Metropolita-
no (DUSM), Cláu-
dioBolzani, da Secre •
taria Estadual do
Meio Ambiente. 	 .

O processo de in-
vasão da região teve
início na década de
80 e foi rápido. A lei
previa a demolição das constru-
ções. "Algumas administrações mu-
nicipais acharam que a questão so-
cial era prioridade e deixaram de
respeitar as regras", afirma o presi-
dente da Associação Brasileira de
Advogados Ambientalistas (Aba),

___...._.Rachel Cardoso

Antonio Fernando Pinheiro Pedro. -
A lei de proteção aos mananciais,

de 1976, diz que prefeituras e Esta-
do podem organizar medidas emer-
genciais. Estabelece também um.li-
inite para a ocupação do local: uma
família para cada 500 'metros Tia-
drados. Revisada e aprovada no fim
do ano passado, a única modifica-
ção refere-se às diretrizes das ba-
cias. "Haverá sub-comitês específi-
cos para cuidar de cada uma delas."

Toda a região continua crescen-
do no escuro. Caso não haja um con-
trole efetivo do problema, aproxi-
madamente 14 milhões de pessoas

06
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A secretaria Estadual de Meio
Ambiente está se preparando para
retirar outras 2,4 mil familias que
ocupam área de proteção aos ma-
nanciais na região da represa Bil-
lings. O Departamento de Uso do
Solo Metropolitano já possui limi-
nares garantindo a demolição de
casas e barracos instalados na Chá-
cara Cantinho do Céu e em Pabreu, •
no GrajaU, Zona Sul; a exemplo do
que aconteceu no Jardim Falcão,
em São Bernardo, na quarta-feira.

Segundo O diretor de fiscaliza-
ção do departamento, Dágoberto
Meneghini, as construções irregu-
lares ocupam áreas de primeira ca-
tegoria — que ficam dentro da fai-
xa de 50 metros às margens.da re-
presa ou ao longo de corpos de
água — ou áreas de risco de desli-
zamento de terra. Embora sejam
terrenos particulares, a desocupa-
ção, sem data para acontecer, não
reintegração de posse, porque os
donos não fizeram requerimento.

As ações civis públicas foram
movidas pela Promotoria de Meio
Ambiente a partir de represents0o
da secretaria, por causa do desres-
peito à lei de proteção aos manan-
ciais. No total, estima-se que 1,5
milhão de pessoas morem irregu-
larmente nessas regiões. A retirada
deverá ocorrer, segundo Meneghi-,.
ni, nas áreas de risco à saúde, à vi-
da ou ao manancial.

A desocupação deverá contar
com apoio da Prefeitura de São
Paulo, da Policia Militar e do Mi-
nistério Público. "As famílias inva-
soras vêm Sendo notificadas da ir-
regularidade, mas apostam na
desobediência", disse o diretor.
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`'- • Ciais, estamos realizando debates, reuniões
e atos públicos, visando à aprovação imediata do
projeto de lei 150/97, que trata da recuperação dos
mananciais por bacias hidrográficas, beneficiando

Gi'mais de 800 mil famílias que moram nestas áreas.
at, . Vale lembrar que é. Orna. região carente e
abquetodos os projetos 'que-Visam beneficiá-la
-sino comumente barrados pela Secretaria do
a lMeio Ambiente e Ministério Público.
3b O artigo 7°, parágrafo 1°, do projeto prevê a
OlèôniposiçãO de tiiii órgão colegiado da Área de
-"Proteção e: Rec, uperaçÃo, dos Mananciais
"(APRM), - cOm gestãO triparti te, assegurando
"participaçÁo do município, Estado e sociedade
.licivil, todos com direito a voz e voto. Isto quer
"dizor:que cada região formará comitês para
G l z	 • .sanati flt" os problemas e apresentar soluções61, 	 •	 I
Mimconjunto. Nenhuma decisão poderá ser to-
limada, sem a ParticIpaçaQ das• partes. -
.fr O projeto, em síntese; tem o objetivo de
5bdesdentral1zar o planejamento e a gestão das
• c.baclas hidrográficas dos mananciais visando

'sua proteção e recuperação, promovendo uma
gestão participativa, integrada por setores e

.(dAs(anplas governamentais, além da sociedade
-Ociv11,-permitindo assim a execução de obras
)i-ernergenciais, ambientais e sanitárias, que não
)ápresentem riscos à vida e à saúde pública, ou
.t,00mprometam a utilização dos mananciais pa-

ra fins de abastecimento de água potável.
!:,.. 0 . progresso . da região depende da aprovação
) 'de 'uma lei que garanta o bem-estar da popula-
. "ção. À lei atual não permite a construção de ca-
•4 'sas, pontes, grandes avenidas, linhas de Metrô,
3l

canalização de córrego, instalação de água e sa-
neamento básico, regularização dos lotes Com as
devidas escrituras, legalizadas e legalização do
comércio, indústrias e outros benefícios a filais.

Nosso objetivo é exigir que os deputados
estaduais aprovem o projeto. E, para isso, -é
preciso também que haja uma mobilização de
toda sociedade e que o Governo Estadual se
conscientize de que a má qualidade de nossa
água não traz s6 prejuízos para os habitantes
da cidade de São Paulo, mas também para os
moradores dos municípios vizinhos que utili-
zam a água dos nossos mananciais.

Queremos uma atenção especial das nossas
autoridades, para que os R$ 142 milhões que se-
rão investidos em 1998 na rede de água e os R$
116 milhões nas redes coletoras de esgoto con-
templem a Zona Sul e municípios vizinhos para
que possamos viver com dignidade.

josé Amorim líder do PTB na Cámara Municipal
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se à situação de risco vivida por 3 milhões Professor Mohamed Habilx "O governo está reconhecendo lotes dandestinos"

a é solução para "Povo está sendo enganado",
•afirma secretária diz professor da Unicamp

tou ouvindo as diversas manifes-
tações. Na reunião, a OAB fez
uma proposta para que o estudo
de impacto ambiental seja feito
quando houver necessidade.

Estado-Mas ele só propôs is-
so porque viu que a proposta de
haver um estudo global seria re-
jeitada. Deixou claro que achava
essa recusa inconstitucional—

Vera — Se ele acha inconstitu-
cional, não poderia fazer outra
proposta.

Estado - Quais os efeitos da
ocupação sobre a água agora e
quais serão após o plano?

Vera — Hoje, só na Represa de
Guarapiranga, temos 2 metros
cúbicos por segundo de lixo des-
pejados diretamente na água.
Com as canalizações, deve haver
remoção de 80% da sujeira.

Estado - O que fazer no caso
das regiões que são objeto de
ações em julgamento?

Vera — Se não forem aprova-
das, as obras não serão feitas.

Professor de Ecologia no Institu-
to de Biologia da Universidade Es-
tadual de Campinas (Unicamp),
Mohamed Habib sentiu-se ofendi-
do ontem, na reunião do Consema
que aprovou o Plano Emergencial
de Recuperação dos Mananciais.
Um dos conselheiros disse, sob
aplausos, que não seriam "estudo-
zinhos" feitos na universidade que
resolveriam o problema da popula-
ção que mora nas regiões de ma-
nanciais. Habib defendeu os cien-
tistas e ganhou desculpas da se-
cretária-adjunta Vera Bononi.

• Estado - Por que não deveria
ter sido aprovado o Plano de
Emergência, da forma como foi
apresentado?

Habib — O governo está apro-
veitando o fim de mandato para
impor um tipo de plano que é
muito perigoso. Há um desres-
peito à Constituição. O que fize-
ram foi uma grande enganação.
E um estímulo para novos mora-
dores. O governo está reconhe-
cendo e dando legalidade aos lo-
tes clandestinos.

Estado - Qual a importância
de haver Estudo e Relatório de
Impacto Ambiental?

Habib — Para garantir medi-
das que não prejudiquem mais o
ambiente. Do jeito que está, o pla-
no pode piorar a situação. E de-
pois não teremos condições de
corrigir o impacto. Aí eles tra-
zem para cá essa população ca-
rente para vaiar e fazer chanta-
gem emocional contra os conse-
lheiros. Só que ela está sendo en-
ganada. É como dar uma chupe-
ta para a criança com fome, e
não a mamadeira.

Estado - A secretaria alega
que as medidas tirarão 80% da
sujeira da água das represas.

Habib — Não é verdade. Vai
continuar o mesmo índice ou até
piorar, porque vai ter mais gente
morando nesses locais, consumin-
do mais água. Nos Estados Uni-
dos, há um limite de nove mora-
dores por quilômetro quadrado,
nas áreas de mananciais. Aqui, já
temos regiões com 3 mil habitan-
tes por quilômetro quadrado.
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-otesto, obras em mananciais são kiftWeãdas
• Por 20 votos a 4,j

conselho autorizou
intervenção em 313
bairros clandestinos

ALCEU LUIS CASTILHO

p

or 20 votos a 4, mais a abs- .
tenção do representante
da Ordem dos Advogados

do Brasil (OAB), o Conselho Es-
- tadual do Meio Ambiente (Con-
sema) aprovou ontem o Plano

, Emergencial de Recuperação
* dós ~andais, regulamentado
pelo governador Mário Covas
em abril. Ele determina a realiza-
ção, em 18 meses, de obras de in-

, fra-estrutura (água, luz e esgo-
to), drenagem, contenção de ero-
são e recomposição de vegetação
em 313 bairros formados clan-
destinamente nas regiões de ma-
nanciais.

Como adiantou o Estado on-
tem, o resultado já era previsto
pelas entidades
que se opõem ao	 .

plano, pois todos
os projetos do go-
verno estadual
costumam ser	 M I NIS
aprovados nas
reuniões do Cori- 	 PÚBLIC
sema. As entida-
des que se puse-
ram contra o pro-
jeto por causa da
inexistência de um Estudo e de
um Relatório de Impacto Am-
biental sobre os efeitos das
1.008 obras nas regiões de ma-
nanciais — que abrangem 54%
do espaço da metrópole — sobre
o ambiente.

O promotor José Carlos Melo-
ni Sicoli, representante do MP,
protestou contra o que considera
"um sistemático desrespeito da
Secretaria do Meio Ambiente à
legislação ambiental". "Trata-se
de uma anistia disfarçada, que
reforça a idéia que os brasileiros
têm de que as leis estão ai para
não serem cumpridas, quando
convém aos interesses políticos e
econômicos", disse, ao justificar
o voto contra o plano de emer-

gência. Ele disse que, se depen- •
desse dele (o caso caberá a outro
promotor), o MP entraria hoje
com uma ação de incon.stitucio-
nalidade.

O arquiteto Roberto Saruê, do
Movimento Defenda São Paulo,
citou a série de reportagens do
Estado sobre a Serra da Canta-
reira como um motivo para a re-
jeição do projeto do governo.
"Do jeito que está, o plano vai
apenas induzir A mais ocupa-
ções", afirmou. "Se o poder pú-
blico não tem capacidade de
calizar as atuais ocupações irie-
guiares, como mostrou a reporta-
gem do Estado, o que se dirá das
próximas?"

Início — Algumas das 1.008
obras em torno das Represas
Billings e Cantareira e da Cabe-
ceira do Tietê poderão ser ini-
ciadas já na sexta-feira, caso o
Conselho Estadual dos Recur-
sos Hídricos confirme amanhã,

como está previs-
to na proposta do
governo. A au-
diência pública
será realizada às

ÉRIO	 14 horas, no Palá-
cio dos Bandei-
rantes.

A reunião reali-
JISTIA	 zada ontem no au-
	  ditório da Compa-

nhia de Tecnolo-
gia de Saneamento Ambiental
(Cetesb) contou com a participa-
ção de moradores dos bairros
que serão beneficiados pelo pla-
no. Boa parte dos 18 representan-
tes de secretarias estaduais ce-
deu o tempo a discurso no ple-
nário para representantes de mo-
radores.

O representante da OAB no
Consema, Márcio Cammarosa-
no, comemorou ontem uma vitó-
ria parcial na negociação com os
conselheiros. Percebendo que a
proposta de um Estudo de Im-
pacto Ambiental para todo o Pla-
no não ia ser aprovada, ele pro-
pôs um adendo que incluía o es-
tudo como necessidade em cada
obra de rede de água e esgoto.

PÁPARA O

MINISTÉRIO

PÚBLICO, FOI

UMA ANISTIA

a é novo alvo de ocupacões
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sam de licitação e de estudos am-
bientais já poderão ser iniciadas.

Na terça-feira, o plano havia si-
do aprovado pelo Conselho Esta-
dual do Meio Ambiente (Conse-
ma), com alguns adendos propos-
tos por conselheiros. A parte mais
polêmica era a ine-

	

xistência de um Es- 	 e
tudo de Impacto

	

Ambiental (EIA) e 	 I NTERVI
de um Relatório

	

de Impacto Am-	 DEV
biental (Rima),

	

conforme prevê a	 ATRAIF
Constituição.

	

Um dos itens	 MORAI
acrescentados ao

so de contaminação de águas.
O governo alega que haverá fis-

calização e as ações do MP vão
continuar, independentemente
dos benefícios do plano aos invaso-
res que já moram nas regiões atin-
gidas. Ontem, os representantes
da Assembléia Permanente de En-
tidades de Meio Ambiente e da Fe-
deração de Agricultura do Estado
foram os únicos conselheiros a vo-
tar contra o projeto.

A partir de campanha da Rádio
Eldorado, dezenas de ouvintes en-
viaram fax para a Secretaria dos
Recursos Hídricos, Saneamento e
Obras para protestar contra o pla-
no de emergência. (A.L.C.)

projeto inicial partiu do represen-
tante da Ordem dos Advogados do
Brasil no conselho, Márcio Cam-
marosano, contrário ao plano sem
a obrigatoriedade do EIA/Rima.
Os representantes do Ministério
Público, da Universidade Esta-

dual de Campinas
e do Instituto dos
Arquitetos do Bra-

ENÇÕES	 sil no Consema ale-
garam que as inter-

/ E M	 venções devem
• atrair ainda mais

R MAIS	 moradores para as
regiões de manan-

,DORES	 ciais, o que pode
acelerar o proces-
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Anistia a 313 bairros é referendada
Por 19 votos a 2, Conselho

Estadual dos Recursos
Hídricos confirmou a
aprovação do projeto

p

or 19 votos a 2, o Conselho
Estadual dos Recursos Hí-
dricos aprovou ontem o Pla-

no Emergencial de Recuperação
dos Mananciais, regulamentado
pelo governador Mário Covas em
abril. Ele prevê obras de infra-es-
trutura em 313 bairros clandesti-
nos localizados em torno das Re-
presas Billings e Guarapiranga e

•
da Cabeceira do Tietê. A partir de
hoje, intervenções que não preci-

,

Começa debate -
sobre recuperaça-O
da represa Billings

A recuperação da represa Billings
para possibilitar o captação da totalicb-
de de suas acuas para o abastecimento
público começou a ser debatida ontem
pelo Governo do Estado, as prefeituras
que estão dentro da sua bacia e a socie-
dade civil. A intenção é garantir a
reza das á g,uas do manucial até os pri-
meiros anos do século X.M. A tarefa

i
tem sido considerada possível por té:..-
nicos da Secretaria do Meio Ambiente..
que já constataram que a represa tem
se autodepurado desde 92, quando os
esgotos do rio Pinheiros deixaram dei
ser lançados em seu corpo principal. Ai
proposta de recuperação ambiental de-
ve ser finalizada até junho.

Atualmente, apenas o braço Rio
Grande da represa é utilizado para' oI
abastecimento. Até o final do ano, as.
águas do braço Taquaceruba da Bil-
lings também começam a ser capta-
das. Segundo Renato Taanin, coorde-
nador da proposta na.Secretaria de
.Meio Ambiente:á déSafid a-.ser
do é o controle das atividades que ain-
da ameaçain . i Bil1ins. "Temos de
fortalecer a lvitalização:natural da re-1
presa", disse . Tag,m- 2.-as tarefas'
é o controle da poluição do rio Pinhei-
ros. Ele não é mais lançado diaria-
mente na íe-Presa,--nias.icontinua a fez
seu curso invertido toda vez que 1:iá
ameaça de enchenies . na Capital.
• Para o ambientalista Carlos Bocuhy,
da Campanha Billin -gs, Eu Te Quáo
Viva!, o procesSo . paria elaboração
programa de recuperação está de pi-
ta-cabeça. "O diagnóstico sobre a
tuacão da represa já deveria -estar prOn-
to", afirmou. Seg.undo "r2.27L-1, tais le-
vantamentos estão sendo e:a.5orados.
Entre eles está o estudo dos sedimentos

lque ficam tio fundo da "represa. Já foi
constatado que o todo possui metais
pesados. Ag-m(2, os técnicos querem sa-
ber até que ponto pode azontecer a
mistura desses resíduos com a água
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CIDADE ALERTA

• Prefeitura cadastra camelôs
ESTÃO abertas as Inscrições para ambulantes que desejarem
legalizar sua atividade e operar no Pop Center (Centro Popular de
COMpras), construido pela Prefeitura, no Brás, Zona Leste. Também
pcidém fazer inscrição pessoas desempregadas que queiram iniciar
um pequeno negócio. A orientação e o treinamento para os
interessados serão dados pelo Sebrae, através de um convênio
firMádo com a Prefeitura. O Pop Center deve começar a funcionar
airide este mês. Os candidatos devem comparecer à rua Barão de
Ladário, 159, largo da Concórdia, em horário comercial. O
investimento mensal necessário para instalação e aluguel de uma
baa no shopping popular é de RS 99,00. O projeto idealizado pela
Prefeitura, através da Secretaria de Planejamento, é uma
alternativa para os camelôs proibidos de continuar trabalhando nas
ruás •da Capital. Os vendedores autônomos serão legalizados e
re'deberão um espaço determinado para trabalhar.

Decreto vai
beneficiar
encortiçados

; Conselho aprova plano
çie recuperação ambiental

O Governo do Estado ainda não de-
finiu prazo para a compra de imó-
veis que poderão beneficiar os que
moradores de cortiço. Ontem, du-
rante reunião entre representantes
do Fórum de Cortiços e do Gover-
no, ficou decidido que o governador
em exercício, Geraldo Alclunin, vai
assinar o Decreto de Interesse So-
cial, que autoriza a compra de pré-
dios para o Programa de:Atuar,ão.
em Cortiço (PAC). De;cre o início da
semana, 400 familias ocuparam o
Hospital Humberto Primo (antigo
Hospital Matarazzo), desativado,
para pressionar o governo.

Segundo a coordenadora do
Fórum, Verônica Kroll, o gover-
nador pretende assinar o decreto
durante uma audiência pública,
mas a data não foi mareada. Até
lá, as famílias não sairão do hos-
pital. O Previ (fundo de pensão
dos funcionários do Banco do
Brasil), proprietário do hospital,
já entrou com pedido de reinte-
gração de posse na Justiça. "Va-
mos pedir um prazo maior para o
Previ", afirmou Verônica.

Entre os imóveis que poderão
ser comprados pelo governo estão a
área do Hipódromo, no Brás, re-
gião central, e um prédio de 11 an-
dares entre a avenida São João e
rua Ana Cintra., no Centro. 'Quere-
mos a construção de casas e pagar
por elas", disse Verônica.

O Conselho Estadual de Recursos
Hídricos aprovou ontem o Plano
Ernergencial de Recuperação
Ainbiental dos Mananciais da Re-
gião Metropolitana de São Paulo,
que vai facilitar a implantação de
rede de esgoto e regularização de
moradia em 313 bairros formados
a 'partir de ocupações irregulares.
(-_;n plano tem como objetivo fazer
1.088 obras de remoção de esgo-
tos, que hoje são jogados nas re-
presas de Guarapiranga, Billings
e Paiva Castro (silairiporã).

•Segundo a secretária-adjunta
estadual de Meio Ambiente, Vem
Bononi, o Estado e as prefeituras
de cidades banhadas pelas represas

estão autorizados a dar início a pe-
quenas intervenções, mas os proje-
tos mais abrangentes deverão pas-
sar ainda por aprovação ambiental.

Para o promotor de Meio Am-
biente, Marcelo Dawailibi, a falta
de programa para estas popula-
ções coloca em risco a eficiência
do plano aprovado. "É como enxu-
gar gelo. A regularização das mo-
radias e a instalação de infra-es-
trutura podem incentivar mais in-
vasões. Além disso, as pessoas que
não estão contempladas continua-
rão jogando esgoto nas represas",
criticou. A secretária respondeu
que as moradias que não en:ram
no plano deverão ser removid:,..s.

12



' Folha n°.  ((f 	 do proc.
n° 	 23 	 de fl8

LV" ‘.0
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO :ieW O ESTADO DE S. PAULO INÁCIO VEIGA - Of. Legislativo
Assessoria de Imprenso do Presidência	 Data ceti  /o / e;	 PÁG. 	 RF 11.132

•
	A

s reporta-

	

- gens que o	 o
Estado vem

publicando sobre a
ocupação irregular
da Serra da Canta-
reira por loteamen-
tos clandestinos
são impressionan-
tes: trata-se não só
da destruição de
uma formidável
área verde em ple-
na região metropo-
litana, mas da pos-
sível contaminação
de uma região de
mananciais respon-
sável pelo forneci-
mento de água pa- -
ra mais de 50% da população
paulistana.. As 'conseqüências
desse processo, a médio prazo,

•são evidentes: rápida degrada-
ção das condições ambientais,
degequilíbrio climático e 'custo
astronômico no desenvolvimen-
to de noVas, &distantes fontes
de abastecimento de água.

Responsáveis não se apresen-
tam. Autoridades apontam
uma vaga "pressão urbana" ou
a "vocação, histórica para o
crescimento desordenado" co-
mo fatores determinantes des-
sa ação. Ora, nós, os historiado-
res, sabemos que a História é
feita por seres humanos, e não
por movimentos deterministas

• (como pretendiam tanto os
marxistas de viés stalinista co-
mo os que acham que o "merca-
do" é o ícone da vez). E neste
caso os agentes do processo
são facilmente nomeáveis: es-

•
peculadores imobiliários ines-
crupulosos, poder público
omisso, fiscais corruptos e po-
pulação desassistida no seu di-
reito elementar de morar, pois,
como diz a geógrafa Arlete
Moises, "mesmo num país tro-
pical, morar é preciso".

E as soluções,
perguntaria meu
leitor de resulta-
dos, quais as solu-
ções? Basta pensar
com um pouco de
lógica que elas se
impõem. Primeira-
mente, há que ter
uma política consis-
tente e sustentável
de habitação popu-
lar. Hoje não se te-
rá sequer o pretex-
to do crescimento
populacional desor-
denado como ate-
nuante para sua au-
sência: afinal, sabe-
mos que tanto por

JAIME PINSKY

migração como por aumenfb-
vegetativo estamos com tendên-
cia clara de estabilidade. Te-
mos, contudo, um enorme défi-
cit habitacional que precisa ser
resgatado com programas mais
sérios do que meia dúzia de
"cingapuras" eleitoralmente
inaugurados junto às margi-
nais e às grandes avenidas. A
conta será alta. Mas, se o poder
público não fizer isso, ao custo
que for, as pessoas continuarão
resolvendo seus problemas da
maneira que puderem e a um
preço que, no final das contas,
ficará ainda ,mais alto para o
conjunto de cidadãos. • Já te-
mos, segundo dados da própria
Secretaria de Habitação (?), 1
milhão de pessoas em loteamen-
tos clandestinos, 900 mil em fa-
'velas e 600 mil era cortiços...

Depois, há que pensar em
formas de fiscalização diferen-
tes das que existem. Numa ci-
dade onde cidadãos de edifí-
cios vizinhos não conseguem
sequer fechar um bar ruidoso,
irregularmente aberto em zona
residencial (se a nossa Prefeitu-
ra não "conseguir" encontrá-
los, proponho-me a ajudá-la);_	 _
numa cidade em cujas feiras
frangueiros e peixeiros deixam
as aves e os pescados expostos
sem proteção e sem gelo (é
mais barato dar uns filés ao fis-
cal do que comprar gelo); nu-
ma cidade onde reformas irre-
gulares são feitas nas barbas
dos fiscais, sem licença da Pre-
feitura; nessa cidade — que po-
de ser a nossa, mas não é só a
nossa —, seria ingênuo esperar
que os fiscais vissem o que qual-
quer passante vê: loteamentos
piratas e irregulares pululando
por toda a cidade. E urgente
terminar com o esquema atual
de loteamento das administra-
ções regionais, é fundamental
pagar muito bem aos funcioná-
rios da Prefeitura e punir com
a exclusão do serviço público
os que se envolverem em qual-
quer falcatrua. Tolerância zero
com a corrupção institucionali-

Numa
sociedade

democrática
não há mais
espaço para
arrogância
e jeitinhos

zada pode ser um sonho distan-
te, mas é condição prévia para
que não continuemos reféns da
máfia do jeitinho, seja com re-
lação aos camelôs, às feiras,
aos botecos irregulares ou aos
loteamentos clandestinos.

Tem de haver também puni-
ções adequadas para os crimi-
nosos ecológicos, os corifeus do
capitalismo predatório. Esse
talvez seja o passo mais difícil,
pois dependerá de uma justiça
menos lenta e burocrática, o
que é ainda um sonho remoto,
mas não impossível, uma vez
que lá e cá se nota vontade polí-
tica de mudança em promoto-
res e juízes conscientes do seu
papel social.

Dos quase cinco séculos de-
corridos desde Cabral, durante
mais de três fomps súditos de
Portugal, por muitas décadas
súditos da monarquia, súditos
da'oligarquia na República Ve-
lha e de várias ditaduras por
longas temporadas (de 30 a 45
e de 64 a 85). Durante os pou-
cos anos de democracia formal
fomos vítimas de renúncias,
suicídios, deposições e tentati-
vas de golpe. Ser cidadão, isto
é, ser livre e responsável, se
opõe à condição de súdito, em
que se é privado da liberdade
e, portanto, irresponsável. A
História talvez explique a arro-
gância da nossa elite e o hábito
do "jeitinho" do nosso povo:
tanto para manter o poder co-
mo para suportá-lo, aprende-
mos a atuar à margem da lei.
Numa sociedade democrática
como a que alegamos querer
construir não há mais espaço
para arrogância e jeitinhos.

• Jaime Pinsky, historiador, doutor e livre.
docente pela USP e ex-professor-titular
da Unicamp, d diretor da Editora Contex-
to e autor de Cidadania e Educa çdo, en-
tre outros livros

O crime da Cantareira
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Pitta propõe ação conjunta na Cantareira

Prefeito sobrevoou a
região e disse que Estado e
Município poderiam agir

contra loteadores

ALCEU LUÍS CASTILHO
..

O

prefeito Celso Pitta (PPB).
sobrevoou ontem de heli-
cóptero a região da Serra

da Cantareira. Ele foi checar a si-
tuação da área de proteção am-
biental de 56 milhões de metros
quadrados que.:conforme o Esta-
do vem publicando nas últimas se-
manas, está sofrendo um processo
de degradação por causa da proli-
feração de loteamentos ilegais.
"Constatei que a Prefeitura tem si-
do enérgica para coibir novos
avanços, pois vi que muitos lotea-
mentos que estavam no início fo-
ram embargados", disse Pitta.

Em cálculo feito com o adminis-
trador regional de Perus, Almir
Pinto, ele estimou
em 120 mil o nú-
mero de pessoas
que moram clan-	 bÃo
destinamente na
região. O total de	 HABITA
habitações ilegais,
segundo o prefei-	 ILEGÁ
to.é de aproxima-
damente 26 mil.	 CAL(
"Para se ter uma
dimensão desse
número, basta lembrar que desde
o início do Cineapura entrega-
mos 32 mil unidades", comparou.
"Para resolver o problema, tería-
mos de repetir tudo o que foi fei-
to, somente no que se refere a essa
região."

O prefeito propôs ontem ao go-
vernador em exercício, Geraldo Al-
clunin (PSDB), uma ação conjun-
ta da Prefeitura e do Estado no
combate aos criminosos que agem
na região e no entorno das áreas
de mananciais. Segundo o secretá-
rio de Comunicação Social, Ante-
nor Braido, Alckmin mostrou-se
"simpático" à idéia e, até o início
da semana, deve discutir novamen-
te o tema com o prefeito.

De acordo com Pitta, esse pacto
deve incluir o aumento de policiais
na fiscalização, como teria sido fei-
to na retirada de camelôs e meni-

nos de rua da Praça da Sé. Outra
ação seria o combate a depósitos
ilegais de materiais de construção,
entre outras iniciativas'.

O prefeito declarou-se a favor
da urbanização de áreas onde os
assentamentos tenham mais de
dez anos. "Onde é que vamos colo-
car 3 milhões de pessoas?", per-
guntou, referindo-se ao número de
pessoas que vivem em áreas de ma-
nanciais.

Riscos— Segundo Pina, a falta de
política urbana em São Paulo tal-
vez seja o principal motivo para
proliferação de lotes clandestinos.
Ele diz que a fiscalização da Prefei-
tura tem sido eficiente, mas neces-
sita de mais apoio da Polícia Mili-
tar em "ações concretas" de fiscali-
zação. "Toda vez que uma autori-
dade civil vai à Cantareira e em-
barga uma obra corre riscos, até
mesmo físicos", afirmou.

Ele disse que muitos lotearnen-
tos clandestinos
passaram a ser le-
galizados a partir

MIL	 do momento em
que foi instalada

ÇÕES	 rede de água. O
prefeito não quis

\IS,	 fazer críticas ao
Plano Emergen-

ULA	 cial do governo es-
tadual (leia ao la-
do), que prevê a

instalação de redes de água, luz e
esgoto em 313 bairros clandestinos
localizados em áreas de manan-
ciais. "O projeto para a Represa
de Guarapiranga, feito em parce-
ria com o Estado, também trata de
oferecer infra-estrutura para dimi-
nuir a contaminação da água.".

Devastáção — De acordo com re-
portagens publicadas peio Estado
desde o dia 27, cerca de 1 milhão
de árvores foram destruídas so-
mente, no ano passado para a
construção de obras ilegais.
Duas pessoas, Alcides Pereira Lo-
pes e Carlos Roberto Bauer, fo-
ram indiciadas sob acusação de
vender lotes clandestinos. Para
fiscalizar a área de 56 milhões de
metros quadrados, há oito agen-
tes, ou um para cada 7 milhões
de metros quadrados.

26 MIL

kÇÕES

AIS,

:ULA.
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Ocupação
dos mananciais
é regularizada
Aprovado plano que
prevê infra-estrutura
para 313 loteamentos
clandestinos. Mas
algumas casas terão
de ser demolidas

O Conselho Estadual de Recur-
sos Hídricos aprovou, ontem, por 21
votos a favor e 2 contra, o Plano
Emergencial de Recuperação Am-
biental das Áreas de Mananciais,
que fornecem a água potável da ci-
dade. Essa era a última etapa neces-
sária para o início das obras de in-
fra-estrutura nos 313 loteamentos
clandestinos, instalados na áreas
de mananciais de São Paulo.

Os ambientalistas acreditam que
a "regularização" dos bairros vai
funcionar como um convite a novas
invasões, pois a fiscalização sem-
pre foi precária. Mas o secretário de
Recursos Hídricos, Hugo Marques
da Rosa, ressaltou que o plano trará
benefícios aos mananciais porque
será feito de maneira integrada
com um programa de fiscalização.
"Serão feitas obras de saneamento
básico para que o esgoto não seja
mais despejado nas bacias."

Quando Ana Paula Jesus Olivei-
ra comprou um terreno no Canti-
nho do Céu, há quatro anos, não sa-
bia que estava se mudando para
uma área de proteção de, manan-
ciais. Hoje, sua casa é uma das 380
do bairro que deverá ser desocupa-
da por estar muito próxima da
água. Um dos loteamentos contem-
plados pelo Plano Emergencial do
Estado, o Cantinho do Céu fica no
extremo sul de São Paulo, à beira da
Represa Billings, e tem 48 mil habi-
tantes.

A maioria dos moradores ignora
estar em uma área de mananciais e
vive sem sistema de esgoto, ligação
regular de luz ou coleta de lixo. A
cbnseqüência é que o esgoto corre a
céu aberto para a represa que, junto
da Guarapiranga, abastece 3 mi-

lhões de pessoas na cidade. As ca-
sas têm fossas construídas irregu-
larmente, o que coloca em risco o
lençol freático. Apesar de o plano

beneficiar os moradores, com
plantação de infra-estrutura bási-
ca, ele prevê que as casas a menos
de 50 metros da represa ou em terre-
nos muito inclinados sejam retira-
das.

As invasões começaram em 1986.
A área foi loteada sem respeito à
quota mínima de terreno por unida-
de residencial exigida por lei. Se-
gundo o técnico José Álvaro Coe-
lho, do S.O.S. Mananciais, os terre-
nos têm no máximo 125 metros qua-
drados. "A lei previa um mínimo de
500 metros quadrados para áreas de
proteção de manancial."

A última casa da Rua Francisco
Inácio Solano, uma das poucas ruas
do Cantinho do Céu que consta dó
mapa de São Paulo, está quase den-
tro da represa e pertence a Dulcine-
te Andrade. O marido foi assassina-
do há poucos meses e ela ficou sem
lugar para morar, precisando cui-
dar dos quatro filhos. "O pessoal
construiu essa casa aqui para mim
porque eu não tinha para onde
mas não sabia que era proibido."

Cantinho do Céu
Risenberg Benedito Felix é outro

que mora na margem da Billings.
,"Gosto daqui. Isso aqui é lindo ç
tem de ser preservado. Mas eles que-
rem resolver o problema criando
outro", diz, referindo-se à intima-
ção para deixar o local, distribuída
pela Prefeitura no mês passado a
muitos moradores em áreas de ris-
co. "Ninguém dá certeza se vai dar
um canto para a gente." O pai de Ri-
senberg, Pedro Benedito Felix, mo-
ra no Cantinho do Céu há dois anos
e conta que colocou todas as suas
economias na casa: "Comprei o teÈ-
rano por R$ 1,5 mil e coloquei mais
R$ 18 mil na casa."

De acordo com o administradoi.
regional da Capela do Socorro,
Toshyiuki Takeda, as pessoas que
saírem do Cantinho do Céu e de-
mais locais de risco deverão ser con-
templadas com alguma soluçãd.
"Um dos motivos por que a desocu-
pação não foi feita ainda é não ter-
mos definido onde colocar os mora-
dores. Esta decisão depende de um
trabalho de equipe que envolvas
Secretarias de Habitação e do Meio
Ambiente, entre Outros órgãose èn-
t idades."

O plano prevê 2 mil ligações de
água e 9,6 mil de esgoto no Cantinho
do Céu. O custo será de R$ 460 mil pá-
ra a água e R$ 4,8 milhões para o es-
goto, que serão pagos pela Sabesp.!

Juliana Monachesi e Camila Garcia

.•
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teontem com representação no
MP contra os secretários munici-
pais do Verde e do Meio Ambien-
te, Werner Zulauf, da Habitação e
Desenvolvimento Urbano, Lair
Krahenbuhl, das Administrações>

as áreas de mananciais costumam
ser "incompetentes" do ponto de
vista técnico. "O que precisamos é
de um plano de uso e ocupação
das áreas, que até agora não foi fei-
to", diz. Ele quer que o poder públi-
co investigue quem são os respon-

sáveis pelos lotea-
mentos clandesti-
nos e não que regu-

ADOR	 larize a situação
dos moradores. "O

COM	 Banco Mundial
precisa parar de

ONTRA	 mandar essas ver-
bas", defende.

ÁRIOS	 O. vereador
	  Adriano Diogo

(PT) entrou an-

Contrário a plano
emergencial, vereador

Aurélio Nomura convocou
reunião para 4f-feira

O

vereador Aurélio Nornura
(PSDB), presidente da Co-
missão de Política Urbana

\ da Câmara, convocou para quarta-
' feira, às 15 horas, uma reunião
,...som representantes da Secretaria
do Estado do Meio Ambiente
(SMA), das Secretarias Munici-
pais do Verde e do Meio Ambien-
te, da Habitação e Desenvolvimen-
to Urbano e das Administrações
Regionais, do Ministério Público
(MP) e de seis entidades ambienta-
listas para pedir esclarecimentos
sobre a urbanização e regulariza-
ção de lotes clandestinos em áreas
de mananciais.

Contrário ao Plano Emergen-
ciai de Recuperação dos Manan-

ciais, assim como toda a bancada
do PSDB na Câmara, Nomura dis-
se que essa reunião pode ser o pri-
meiro passo para a instalação de
uma Comissão Parlamentar de In-
quérito (CPI) para apurar as res-
ponsabilidades do poder público
em crimes ambien-
tais. Todas as se-
cretarias confirma-
ram a presença.	 VERE
Na semana passa-
da, o governador	 ENTRA
em exercício Geral-
do Aklunin (PS-	 AÇÃO C
DB) solicitou à se-
cretária do Meio	 SECRET
Ambiente, Stela
Goldentein, a par-
ticipação nessa reunião.

Para o coordenador de Meio
Ambiente do Instituto dos Arquite-
tos do Brasil (IAB), Adauto Paes
Manso, os projetos apresentados
pela Prefeitura e pelo Estado para

• >Regionais, Alfredo Mário Savelli,

	

-4.4	 e os administradores regionais do
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Loteamento em área de mananciais na Billings: regularização polêmica motivo. (Alceu Luis Castilho)



Estado e prefeituras
entendem que boa parte

das metas foram atingidas
na Bacia do Guarapiranga

MAURÍCIO MORAES
Especial para o Estado

1 niciado em janeiro de 1993,,
o Programa de Saneamento
Ambiental da Bacia do Gua-

rapiranga já atingiu boa parte
dos resultados planejados. De
acordo com representantes do
governo do Estado e das prefeitu-
ras de São Paulo, Embu, Embu-
Guaçu e Itapecerica da Serra,
boa parte das metas estipuladas
foram cumpridas nos cinco anos
de existência do projeto. Alguns
problemas, no entanto, como as
ligações de esgoto clandestinas e
o modo como se dará o desenvol-
vimento sustentado da região,
ainda esperam por uma solução
definitiva.

As conclusões são resultado

•
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EnControavalia programa
ambiental

_
:ussão do Pro- deve estender-se até dezembro
anga, evento de 1999. "Como o projeto é mui-
tem, em Itape- to complexo, o prazo estipulado
!unindo mem- não foi suficiente", afirma o
íderes dos mo- coordenador do Programa Gua-
objetivo do en- rapiranga, Dirceu Rioji Yama-
r uma presta- zaki. Ele destaca, contudo, que
e o que foi fei- as principais ações planejadas

se encontram em
estágio avança-

FORAM	 do geral, cerca de
do. "De um mo-

80% do que se
APLICADOS R$	 pretendia já foi

cumprido."
262 MILHÕES	 O porcentual

refere-se aos dois
NA REGIÃO	 campos que fa-

zem parte da ini-
ciativa. De um la-

verno do Esta- do, obras corretivas têm sido fei-
Is dos municí- tas para recuperar o que foi de-
proximidades gradado com a ocupação irregu-
ipanhia de Sa- lar da represa. Entre os princi-
do Estado de pais pontos estão o aumento do

n ).	 sistema de coleta de esgoto, a me-
lhoria do recolhimento do lixo e

ima, que deve- a urbanização das favelas exis-
io fim do ano, tentes na área.

Com relação a esse último
item, dados divulgados pela Se-
cretaria de Habitação e Desen-
volvimento Urbano indicam ,que
o trabalho estará completo em
65 favelas até dezembro. "Ate o
fim do ano também conseguire-
mos fazer com que 65% do esgo-
to da bacia seja exportado para
tratamento em outras estações",
garante o secretário-executivo
do subcomitê Cotia-Guarapiran-
ga, Dagoberto Meneghini.
. A _outra parte do-programa

tem como objetivo conservar -os
benefícios obtidos pela popula-
ção da área. Um modelo de ges-
tão para a bacia está sendo de-
senvolvido pelos governos do Es-
tado e dos municípios. Para que
o projeto se concretize, novas
leis foram colocadas em discus-
são. Entre as aprovadas está a
que permite a criação da Agên-
cia do Alto Tietê, órgão formado
por representantes da sociedade
civil, do Estado e dos municípios
cujo objetivo será coordenar fu-
turas ações na região da represa.

do Fórum de Discussão do Pro-
grama Guarapiranga, evento
promovido anteontem, em Itape-
cerica da Serra, reunindo mem-
bros do governo e líderes dos mo-
radores da área. O objetivo do en-
contro foi realizar uma presta-
ção de contas sobre o que foi fei-
to de concreto até
agora com os re-

ao projeto.	 F(cursos destinados

No total, foram
aplicados US$	 APLICi
262 milhões na re-
gião, dos quais	 262 h
US$ 119 milhões
foram fornecidos	 NA F
pelo Banco Mun- 	
dial e US$ 143 mi-
lhões vieram do governo do Esta-
do, das prefeituras dos municí-
pios situados nas proximidades
da bacia e da Companhia de Sa-
neamento Básico do Estado de
São Paulo (Sabesp).

Atraso — O programa, que deve-
ria ser concluído no fim do ano,

FORAM

APLICADOS R$

262 MILHÕES

NA REGIÃO
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Ação de loteadores continua na Cantareira
Estado e Prefeitura prometeram rigor para impedir as
ocupações ilegais, mas nada tem sido feito; reportagem

do 'Estado' constatou que falsas associações 'de
moradores ainda estão vendendo lotes na serra

•

•

IVANA MOREIRA

D

jante de inúmeras demán-
cias, Estado e Prefeitura
comprometeram-se a agir

com rigor no combate à ocupação
irregular na Serra da Cantareira,
na zona norte de São Paulo. Mas
as promessas feitas parecem não
ter saído dos gabinetes do gover-
no. Percorrendo a região o que se
comprova é que, sem fiscalização,
falsas associações continuam lo-
teando a serra.	 .

Vinte dias depois de ter publica-
do reportagem revelando a degra-
dação da Cantareira, unia conse-
qüência da ocupação irregular do
solo, o Estado voltou à região e
constatou que nada foi feito para
impedir a venda de lotes clandesti-
nos na região. Se-
guros da irnpuni-
dade, corretores
de loteamentos	 O CUP
ilegais	 conti-
nuam em plena	 COMPRO
atividade.

	

Na sexta-feira,	 PRINC
a reportagem es-
teve no loteamen-	 COMPLE
to Labitare, na al-
tura do número	 ABASTECI
13.500 da Aveni-
da Sezefredo Fa- 	 DE AGI.
gundes. Pensan-
do tratar-se de	 CAPI"
clientes em poten-
cial, os funcioná-
rios do escritório da Cooperativa
Habitacional Labitare informa-
ram que bayia pelo menos 20 lotes
de. 100 metros quadrados disponí-
veis para venda por uma entrada
de R$ 4.040,00 e 63 prestações de
R$ 314,00. O preço ainda inclui
planta-modelo para a construção
do imóvel.

"Escritura não tem, mas um dia
acaba saindo", explicou Pereira,
um dos primeiros compradores de
lotes no Labitare, que costuma dar
uma "mãozinha" à cooperativa. A
pedido de uma funcionária do es-
critório, ele se encarregou de mos-
trar à repórter os lotes à venda.
"Pode demorar quatro ou cinco
anos, mas acabam regularizan-
do- . garantiu.

A convicção de Pereira, que pre-

tende montar um comércio no an-
dar térreo da casa em construção,
está embasada numa experiência
anterior. Há alguns anos ele com-
prou um lote irregular em outro lo-
teamento clandestino e hoje já
tem a escritura do imóvel. "Para o
morador não tem problema", ar-
gumentou. "Quem pode ter com-
plicação é a cooperativa."

O Labitare foi aberto há cerca
de um ano. Pela escritura, a área
total pertence à Metalúrgica Sul
Americana. A cooperativa tem
apenas um contrato de compra e
venda com a metalúrgica.

De acordo com a Secretaria de
Estado do Meio Ambiente, o lotea-
mento foi embargado e a coopera-
tiva foi autuada por desmatamen-
to irregular. O caso foi comunica-

do ao Ministério
Público. A medi-
da, no entanto,

açÃo	 não produziu ne-
nhum efeito práti-

AETE O	 co visível.
Diretores da La-

PAL	 bitare estão envol-
vidos em pelo me-

(O DE	 nos quatro outros
loteamentos clan-
destinos. Um deles
é o Brasil Novo,

A DA	 aberto há pouco
mais de dois meses

AL	 e revelado pela re-
	  portagem do Esta-

do. Corretores con-
tinuam trabalhando normalmente
em todos eles.

" Aliastecimento — Loteamentos
clandestinos e invasões roubaram
da Cantareira, só em 1997, um mi-
lhão de árvores, conforme compro-
vou um estudo da Secretaria Mu-
nicipal do Verde e Meio Ambien-
te. A degradação na serra —apon-
tada como a maior floresta urbana
do mundo — é extremamente preo-
cupante. Segundo ambientalistas,
se nenhuma providência for toma-
da para conter a ocupação irregu-
lar, o sistema Cantareira — respon-
sável por cerca de 60% do abasteci-
niento de São Paulo — poderá atin-
gir níveis de contaminação c polui-
ção semelhantes aos das Represas
Billings e Guarapiranga.

PAÇÃO

)METE O

:IPAL

EXO DE

:IMENTO
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1. Alto Tietê

2. Baixada Santista

3. Médio-Tietê

4. Piracicaba

5. Mogi-Guaçu

6. Pardo

7. Sapucai/Grande

8. Baixo Pardo

9. Turvo/Grande

10. Aguapeí
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Desrespeito a regras , ,
estabelecidas compromete

os recursos hídricos.,
da região	 • ,

- .

L

eis de proteção às áreas
de mananciais da região
Metropolitana de São

Paulo estão em vigência desde
a década de 70. Durante mais
de 20 anos, no entanto, elas pra-
ticamente não saíram do papel.
A despeito das regras estabeleci-
das pelas leis de 1975 e 1976, a
ocupação desordenada provo-

.
cou graves comprometimentos
dos recursos hídricos da região.
Desde 1997 – com a aprovação

t da Lei Estadual 9.866, que é
uma revisão das anteriores—,
tenta-se reverter o quadro e evi-

Presidência
tar o c--a-C no Sistenfiade- abaste-
cimento de água.

Para orientar a ocupação em
torno *das bacias hidrográficas
dos rriananciais, a legislação
atual estabelece duas espécies
de áreas, denominadas primei-
ra categoria e segunda catego-
ria (veja quadro).

As áreas consideradas de pri-
meira categoria são aquelas si-
tuadas às margens das repre-
sas, dos rios e dos córregos, as
áreas cobertas por matas, as
inundáveis e as de grande decli-
vidade. Nessas regiões é vetada
a ocupação urbana.

Nas áreas classificadas como
segunda categoria, o solo está
divido em três classes com dife-
rentes limites de densidade po-
pulacional. Na classe C é permi-
tida densidade de ocupação en-
tre 6 e 24 habitantes por hecta-
re, dependendo da distância
dos mananciais. 	 •

Na classe B é permitda densi-
dade entre 25 e 34 habitantes
por hectare. Na classe A, é per-
mitida_densidade de até 50 habi-

ta- ntes- por hectare. Há casos, co-
mo ocorre em alguns pontos da
Serra da Cantareira, em que a
área está sujeita tanto à lei esta-
dual de proteção aos manan-
ciais quanto à lei municipal de
zoneamento. Aí, prevalece sem-
pre a regra mais restritiva__

Parcelamento – Projetos de lo-
teamentos são aprovados ou
indeferidos – de acordo com es-
ses parâmetros. Dependendo
da classe em que está situado o
terreno são definidos os limites
de parcelamento do solo. Além
do tamanho mínimo do lotes, a
lei define também o potencial
de construção da área, ou seja,
quanto pode ser desmatado pa-
ra a construção e quanto tem de
ser preservado. A legislação pre-
vê severas punições para quem
desrespeitar os limites. (I. M.) .

CRITERIÓS DE OCUPAÇÃO DO SOLO NAS REGIÕES DE MANANCIAIS_
A legislação atual estabelece duas categorias de áreas de proteção, com diferentes parâmetros urbanísticos

2° Categoria
A
..........._...	 .

' ,-.
* -	

....

i

34

44

22''

'  •

24
21

17
1

C

.

..n

1° Categoria
,	 .	 .........

..

- '' --. -.:

,
,,i-.'.,:.;.1.°,Cetegoria:„áreas onde nãO"pode ha nter ocupdCão urbcind;sitádas març5en .i:cicii'represOs;cios rios . é Córreacis 

7

ai:eciS cobertas por matas, 	 inundáveisjSiósziMai ás reprekis'e cursos d'Ogua",e ás áreaitie , grande declividadet

2:° Categoria: arcas divididas em três classes	 '	 .

. Classe C: área On icle.é .-perrnitida . densidadecle'i56PããO . hoi limites entre6 habitantes pai hectare e 24 habitantes„
Por hectoré .,	 .	 •	 • ,	 ":
_Classe B: área Ondee'perrnitda densidadede pCúpcicão entre 25habitantes por hectare e 34 habitantes por
Classe A: área Urbana Com densidade superior até 50 habitantes por hectare.	 '•

.	 ,

CONDIÇÕES DE USO DA AGUA _

IMO Aceitável ni Ruim Na Péssima" -
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A contaminação da água

N
— ão é apenas o esgoto do-

méstico, correndo a
céu aberto nos lotea-

mentos clandestinos, que conta-
mina os mananciais na região
metropolitana de São Paulo.
Muito mais perigosas para a
saúde pública são as toneladas
de lixo que o poder público des-
peja, diariamente no que resta
de imata atlântica na região.
Prefeituras de várias cidades
mantêm há muito tempo lixões
improvisados, feitos sem a me-
nor- preocupação
téttlica, cujo cho- Man,
rtihie contamina responso leiiço1 freático,
agride o meio am- abastec
bieiSte e pode 50% de
comprometer a são an
saúde de milhões
de pessoas.

Na região for-
mada por 11 municípios vizi-
nhos da Rodovia Fernão Dias,
concentram-se as Represas de
Juqueri, Atibainha e Jaguari, o
Reservatório Cachoeira, córre-
gos e rios responsáveis pelo
abas‘tecimento d'água de 50%
da população de São Paulo. O
descaso das autoridades da
maioria dessas cidades é uma
constante. As prefeituras de
Mairiporã – onde se localizam
80% das áreas de mananciais –
e Atibaia despejam, juntas, na
região, 70 toneladas diárias de
detritos sem obedecer a nenhu-
ma regra de proteção ambien-
tal. O lixo é depositado em ter-
renos alugados, sem infra-estru-
tura para recebê-lo. São depósi-
tos onde se amontoa o lixo sem
o mínimo controle.

Durante- décadas, o governo
estadual não se interessou em
punir as autoridades munici-
pais que descumpriam a legisla-
ção de proteção aos manan-
ciais e ao meio ambiente. Como
conseqüência, hoje, o abasteci-
mento de água da região metro-
politana está comprometido.

A situação não é diferente no
resto do Estado: Dos 645 muni-
cípios paulistas, cerca de 500
têm lixões irregulares – depósi-
tos sem autorização, onde mo-
ram pessoas, e onde outras tra-
balham recolhendo material re.:

ciclável, sem proteção indivi-
dual de qualquer tipo. Dos 11
municípios que deveriam estar
cuidando dos mananciais que
abastecem a região metropolita-
na, apenas Bragança Paulista
tem aterro sanitário.

Somente no atual governo, a
Cetesb decidiu exigir dos prefei-
tos o cumprimento das suas
obrigações, levando-os a assi-
nar um Termo de Ajustamento
de Conduta (TAC), que impõe
a transformação dos lixões em

aterros sanita-
rios. Para que
não se pense que
e apenas mais

lento de um documento
io Paulo que se guarda
gados	 nos arquivos, a
ães	 secretária do
	  Meio Ambiente

avisa que as mul-
tas pelo descumprimento das
normas são tão altas que se tor-
na mais vantajoso para as pre-
feituras construir aterros sani-
tários do que pagá-las.

Além dessa medida, o Esta-
do destinará parte da arrecada-
ção proveniente das multas da
Operação Rodízio para auxi-
liar esses municípios na ade-
quação dos depósitos de lixo.
Antes disso, porém, será preci-
so que a fiscalização seja seve-
ra e a cobrança das multas seja
imediata.

Mairiporã é um exemplo cla-
ro de como isso não se faz. A ci-
dade já foi multada seis vezes –
a última multa no valor de R$
16 mil – e nada fez áté agora pa-
ra adequar o depósito de lixo,
que funciona sem licença am-
biental, de instalação e de fun-
cionamento. A secretária do
Meio Ambiente avisa que o pró-
ximo passo para que aquele mu-
nicípio seja punido será o Esta-
do recorrer à Justiça.

O Ministério Público tem co-
mo instaurar um inquérito civil
público para apurar responsabi-
lidades sobre os danos ambien-
tais e responsabilizar as autori-
dades faltosas através de ações
civis públicas, se não ações pe-
nais. Para isso, entre outras coi-
sas, foi promulgada a lei dos cri-
mes ambientais.

por

Mananciais
responsáveis pelo
abastecimento de
50°/0 de São Paulo
são ameaçados

por lixães

'eis pelo	 ,
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Secretárip propõe cerco a lotes clandestinos
Lair Krahenbuhl, da

Secretaria de Habitação,
diz que medida impediria
ocupação na Cantareira

n•nnnn•••

•

PROPRIETÁRIO

DE

LOTEAMENTO JÁ

FOI INDICIADO

ALCEU LUÍS CASTILHO

15
 secretário municipal da

Habitação e Desenvolvi-
mento Urbano, Lair

Ktahenbuhl, propôs ontem o fe-
chamento dos acessos aos lotea-
mentos clandestinos na Serra
da'Cantareira, na zona norte
dão Paulo, como forma de
prZenir mais ocupações e des-
raramento. Reportagem publi-
cM ontem no Estado mos-
tem que a venda de lotes conti-
nua-ocorrendo, 20 dias após a
primeira revelação de um des-
matamento irregular de mi-
lhões de árvores nos últimos
afiTS. As vendas e o pagamento
de parcelas são feitas em escri-
tórios construídos èm locais
que tiveram obras embargadas.

•As autoridades estaduais ale-
gam que cumpriram sua parte
ria fiscalização e a punição dos
responsáveis pelos loteamentos
depende agora da Justiça. A se-
c-tetária de Estado do Meio Am-
biente, Stela Goldenstein, infor-
mou que os terrenos', vendidos
pela Cooperativa Habitacional

.,

Lniitare não ficam, nem em
área de mananciais nem em
área de proteção ambiental.
"Como já fizemos a autuação
por:desmatamento irregular, o
caso fica agora com a Prefeitu-
rà'-'.;disse.

..S'egundo a delegada Juliana
Gricloy Rodrigues, que investi-
grki caso, a secretaria ainda
não- informou que os lotes não
fiam em área
de'-mananciais
ou-de proteção
arniental, o que	 PROP
é Zecisivo para
ortumos do in-
quérito. "Enviei
um ofício no dia	 LOTEAA
2á de agosto pe-
dirído a informa-	 FOI IN
çào e até agora 	
nãci : recebi res-
posta", disse. "Se for um des-
ses casos, a investigação ficará
a:cargo do Decon (Departa-
mento Estadual de Policia do
Consumidor )."

A Secretaria do Meio Am-
biente alega que já enviou a in-
formação para o Decon, onde
também estaria instaurado um

•

inquérito a res-
peito da venda
de lotes no Con-
domínio Labita-
re. "Se ainda
não foi enviado
à delegada, vai
ser", diz a coor-
denadora de Pro-
teção dos Rectir-
sos Naturais da

secretaria, Helena Carrascosa.
"Mas o processo está desde
abril no Decon e eles têm a in-
formação", garante. _

Indiciados - Todo o loteamen-
to Labitare já foi embargado. O
proprietário da Cooperativa
Habitacional Labitare, Gilber-

to Alves Machado, foi indicia-
do no dia 15 de setembro. A de-
legada informou que há ligação
entre o Labitare e o loteamento
Brasil Novo, aberto há cerca de
dois meses. Um dos corretores, •
Rivelino Pereira dos Santos,
atua tanto no Labitare como na
Cooperativa Brasil Novo. Ele
já foi notificado pela delegacia,
mas não compareceu para de-
por. No dia 30, foram indicia-
dos o presidente e o vice-presi-
dente da Sociedade Organiza-
dora Jardim Joana d'Arc, Alci-
des Pereira Lopes e Carlos Ro-
berto Bauer.

A conexão entre os loteamen-
tos clandestinos é cada vez
mais evidente, de acordo com

--
a delegada Juliana. O presi-
dente da Brasil Novo chama-
se Marcos Antônio Bauer, ir-
mão de Carlos Roberto. A se-
cretária Leide Jane da Silva,
da Labitare, também já foi in-
diciada. Preferiu não dar de-
clarações, mas continua traba-
lhando no local. Foi ela quem,
na sexta-feira, recebeu a repor-
tagem do Estado e indicou um
"comprador" chamado Perei-
ra para mostrar os lotes e os
preços. A delegada informa
que está também à procura de
uru "Pereira".

Juliana acredita que esses do-
nos de cooperativas são, na ver-
dade, testas-de-ferro dos verda-
deiros lideres do comércio ile-

gal, que seriam
pessoas de gran-
de poder econô-
mico e político.
As associações
comunitárias
são considera-
das falsas. "A
gente acaba pu-
nindo essas pes-
soas e não conse-
gue chegar às que efetivamente
mandam", diz a delegada. "É
uma indústria."

A proposta de Krahenbuhl
tem o objetivo de impedir a en-
trada tanto de loteadores como
de compradores nos locais em-
bargados. "Por que não se cer-
ca o local?", pergunta o secretá-

rio de Habitação. O local onde
Leide e outros acusados conti-
nuam trabalhando, em uma ca-
sa de alvenaria, tem telefone,
computador, impressora e ioda
a infra-estrutura necessária pa-
ra um escritório.

Depois que um fiscal passa
pelo local, todas as atividades
voltam a funcionar normalmen-
te. A multiplicação desse tipo
de loteadores clandestinos pro-
vocou, somente no gno passa-
do, o corte de 1 milhão de árvo-
res na Serra da Cantareir,a,, de
acordo com estudo feito ,pela
Secretaria Municipal do Verde
e do Meio Ambiente.
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Integração é essencial para salvar mananciais

•

Essa foi uma das
conclusões de debate

promovido pelo "Estado"
sobre o problema

Q

uatro temas relacionados à
proteção de áreas de manan-
ciais foram propostos pelo Es-

tado a seis debatedores, entre auto-
ridades e ambientalistas. O debate,
realizado anteontem na sede do jor-
nal, contou com a participação dos
secretários estaduais do Meio Am-
biente, Stela Goldenstein, e de Re-
cursos Hídricos, Hugo Rosa, do se-
cretário municipal da Habitação,
Lair Krahenbuld, do coordenador
das Promotorias de Meio Ambien-
te do Ministério Público, Antônio
Herman Benjamin, do diretor da
campanha Billings, Eu Te Quero
Viva, Carlos Bocuhy, e da diretora
da SOS Mata Atlái• itica, Érika Be-
chara. A seguir, os principais tre-
chos do debate:

Estado — O que deve ser feito
para estancar o problema da ocu-
pação irregular, nessas áreas?

Stela Goldenstein — O tema é
bastante complexo. Não podemos
entender esse problema olhando só
para as áreas de mananciais. Te-
mos décadas de desenvolvimento
urbano desregrado, fruto em gran-
de parte de uma transição do rural
para o urbano que o País teve nos
últimos 30,44) anos. Foi um perío-
do de transição Muito rápido e os
investimentos públicos, a infra-es-
trutura e o aparato jurídico não
acompanharam. No que diz respei-
to à proteção kle mananciais, fica-
mos simplesmente com um dos seg-
mentos desse grande arranjo que
foi o da legislação de uso do solo, o
de fiscalização. E ela sozinha não
dá conta do problema.

Hugo Rosa — A questão de ma-
nanciais, e outras áreas de prote-
ção, deve estar vinculada a um mo-
delo de sistema de gestão, com um
banco de dados onde são recolhi-
das informações de todo tipo, so-
bre topografia, tipo de cobertura ve-
getal, ausência, de infra-estrutura,
ocupação, etc. A partir desse banco
de dados, e por meio de um mode-
lo de correlação de qualidade entre
uso e ocupação do 'solo e qualidade
co manancial, é possível construir
Cenários, que podem então ser base
liara leis específicas estaduais e mu-
nicipais de uso e ocupação do solo
coerentes com esse plano geral.

, Lair Krahenbuhl	 iii estan
car? Acho que com três medidas:
programas habitacionais adequa-
dos que permitam remover obriga-
toriamente fanam das áreas de
primeira categoria para promover
seu desadensamento; infra-estrutu-
ra de drenagem, com melhoria de
acessos para o controle de erosão e
coleta de lixo, urbanização de fave-
las onde se caminhe para a regula-
rização e não haja prejuízo ao meio
ambiente; articulação de outros ór-
gãos como agências que o governo
do Estado está propondo e outras
entidades que pos-
sam intervir no
processo.

Antônio Her-
man Benjamin —
Parece-me que o
ponto inicial é um
cadastramento cri-
terioso de toda es-
sa massa popula-
cional	 nessas
áreas. Sem isso,
não teremos a
idéia exata da di-
mensão do proble-
ma nem condições
de evitar que qualquer medida que
tenha um apelo do tipo anistia pos-
sa, na verdade, significar uma apli-
cação do problema, não uma reso-
lução. O segundo ponto imediato é
uma fiscalização eficiente. E é im-
portante ressaltar que isso não é pu-
nição, é prevenção. Um terceiro
ponto fundamental é uma punição
rigorosa dos envolvidos na "máfia
dos loteamentos irregulares".

Carlos Bocuhy — O ponto frágil
desse processo todo é a absoluta fal-
ta de fiscalização. O que ocorre ho-
je nos Mananciais não é apenas
uma questão de ocupação para ha-
bitação, o caso é muito mais sério: I
temos unia espoliação do dano am-
biental. O Ministério Público tem
conhecimento disso. Quando a pes-
soa recebe intimação é o quarto ou
o quinto proprietário que já repas-
sou o lote muitas vezes. Portanto, o
que ocorre na verdade é um proces-
so contínuo que não pára, porque
Estpdo não está presente.

Erika Bechara — A necessidade
de uma política habitacional é una-
nimidade. Mas não é só a necessi-
dade de morar que levou as pes-
soas a ocupar a região dos manan-
ciais. E a falta de credibilidade na
lei, principalmente na atuação do
poder público; que teoricamente

deveria impedir a ocupação dessas
áreas. É preciso vontade política.

Estado —Até que ponto a legis-
lação atual está adequada?

Rosa — Estamos num processo
de modificação das leis. As anti-
gas, de 75 e 76, permanecem ém Vi-
gor, mas ano passado foi aprovada
nova Lei de Proteção de Manan-
ciais que criou diretrizes para um
novo modelo de gestão. No futuro
deveremos ter leis específicas para
cada um dos mananciais; a primei-
ra delas, já em fase final de elabora-
ção, é a lei específica do Guarapi-
ranga. Não é verdade que essa lei
do ano passado foi feita sem diag
nóstico. O governo tinha um conhe-
cimento muito grande da situação.

Krahenbuhl — No que se refere
à Billings, ouvimos todas as entida-
des, consultamos a Comissão de
Meio Ambiente da OAB, chama-
moa todos os secretários da Habita-
ção e Meio Ambiente não só da ci-
dade de São Paulo, más também
da região da Serra, Diadema,
Mauá, Ribeirão Pires. Todas. Tive- •
mos reuniões específicas com eles,
chamamos a Promotoria de Habi-

tação e Urbanismo e a Promotoria
de Meio Ambiente e, com os parece-
res de cada uma delas, fizemos
uma proposta para regulamenta-
ção que foi encaminluida ao Subco-
mitê de Bacia e está sendo analisa-
da pela Secretaria de Meio Ambien-
te. Quer dizer, temos um consenso.
Mas urge a regulamentação. Esta-
mos perdendo tempo.

Benjamin — O problema que en-
frentamos não é de lei, é mesmo de
implementação da lei. No entendi-
mento do Ministério Público, a le-
gislação permite uma intervenção
pronta do poder público, Estado e
município, não havendo a necessi-
dade de nenhuma revolução legis-
lativa para que possamos pelo me-
nos limitar a degradação dos ma-
nanciais. Os órgãos municipais e es-
taduais têm de aprender ou ter co-
ragem de utilizar sua autoridade. •
O direito administrativo brasileiro
permite que o poder público esta-
dual e municipal executem suas
próprias ordens para fazei' a demo-
lição de áreas que estão ocupadas a
curtíssimo tempo. Mas para isso
precisa haver fiscalização. Quando
falamos em fiscalização falamos
em economia para o poder público.



"	 'C'ÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Assessoria de Imprensa da Presidência
O ESTADO DE S. PAULO

Data  ;21 /  IO  ‘18 lor2. Legislativo11 3
Bocuhy — A lei é boa e contem-

pla _a questão. Mas precisamos
avançar conceitualmente no Esta-
do. Nesse processo o que está em jo-
go é o modelo de Estado que te-
moá, é o modelo do gestor do meio
ambiente, que é aquele que detém o
poder de policia, o poder de elabo-
rara política pública. Infelizmente,
na minha opinião, o governo atual
fez uma opção: ele trabalhou com
a redução de pessoas para enxugar
a máquina e agora não tem pessoal
nem recursos. Mas porque tem um
problema interno, o governo não
pode dizer que a fiscalização não é
importante. E importante, sim.

Erika — O aparato legislativo me
parece realmente adequado. Há al-
guns aspectos bastante interessan-
tes na Lei de Proteção dos Manan-
ciais, principalmente pelo fato de
ela não ser extremamente restriti-
va, permitindo uma ocupação sus-
tentada, orientada.
Uma lei que proíbe
tudo acaba encon-
trando dificuldade
em ser aplicada.
Portanto, tudo fica
na questão de exe-
cutar. A lei existe, é
boa e precisa ser
executada.

Stela — Para não
ficar só nessa dis- —
cussão da eficiência ou não da lei,
se a fiscalização é suficiente ou
não, queria avançar um pouco nu-
ma questão muito interessante que
é a de se usar mecanismos de mer-
cado, que a nova lei permite. Ou se-
ja, se eu conseguir manter valor pa-
ra aqueles terrenos, se agregar va-
lor a eles e permitir investimentos
que façam o vínculo entre uso e pro-
teção, temos aí uma chance muito
boa de sair dessa equação do puniti-
vo, do repressivo. Incorporando va-
lor à terra e permitindo usos prote-
tivos, vamos estar fugindo dessa
equação de desemprego, baixa ren-
da, invasão e repressão.

Estado — Tanto a Prefeitura
quanto o Estado anunciaram pla-
nos de emergência para levar in-
fra-estrutura às áreas ocupadas.
Isso não pode estar incentivando
novas invasões?

Krahenbuitl — Há uma questão
de emergência. Existe gente que es-
tá morrendo em áreas de risco geo-
técnico. Mas tem de ser muito bem
caracterizado o que é risco ambien-
tal, risco de vida em relação às edifi-
cações e o que é risco da questão le-

gal. Apoiamos as ações de emer-
gência propostas pelo Estado, des-
de que elas caminhem para uma si-
tuação de regularização fundiária.
Se você faz a infra-estrutura, a re-
de de água, e a rua não pode ser
alargada, isso nunca vai passar pe-

lo criv—o- da legislação ftindhlria, ou
seja, nunca vai haver matricula, as
pessoas nunca serão proprietárias.
Toda intervenção feita no mundo
foi fadada em insucesso.

Benjamin — Há um mérito que
é inegável do Plano Emergencial,
que é atacar o problema. O que pre-
cisamos discutir é como o proble-
ma está sendo atacado. Então é
uma questão das providências que
estão sendo propostas. Segundo, a
questão da oportunidade em que
este plano é aprovado e é posto em
prática no Estado. O poder público
não tem como dizer, primeiro, se
está estimulando ou não novas in-
vasões. Segundo, não tem condi-
ções de estabelecer de maneira cor-
reta quais são as áreas em que es-
sas medidas precisariam ser mais
utilizadas. Por último, não pode-
mos esquecer que essas medidas
podem trazer repercussão danosa
para o poder público num segundo
momento. Se posteriormente o
mesmo Estado quiser remover
aquela população que já recebeu
água, luz e esgoto, essas pessoas te-
rão um grande argumento para
exigir indenização.

Bocuhy — Eu participei de uma
reunião dentro do Subcomitê
Billings-Tamanduatei, na qual
ameacei a retirada da bancada am-
bientalista. Havia ali uma popula-
ção imensa. A cada loteamento
anunciado que receberia a benfeito-
ria havia aplausos. Então foi nesse
clima de anistia, de contentamen-
to, que foram anunciadas as obras i
de emergência. Aquela população
que estava lá tinha um interesse
fundiário, especifico. Somos mino-
ria defendendo o interesse público
e não há uma mobilização de 20
milhões da região metropolitana,
que dependem dessa água e de fu-
turas gerações para irem lá reivin-

dicar seus direitos.
Erika — Quan-

do estou diante
dessa situação la-
mentável da ocu-
pação dos manan-
ciais, vejo como o
principio da pre-:
venção deveria ser
realmente aplica-
do. Não é uma cri-

_ tica à gestão atual,'
porque a ocupação vem de déca-
das, 20,30 anos. Permitiu-se ou fe-
chou-se os olhos para uma ocupa-
ção irregular e hoje temos essa
questão de mais de 1 milhão de pes-
soas ocupando e diante da impossi-
bilidade de removê-las todas, justa-
mente porque para remover de
uma maneira até pacifica seria pre-
ciso que o poder público desse alter-
nativas de moradia. Mas reconhe-
ço que o Plano Emergencial tem
uma finalidade até nobre.

Stela — Nós temos uma vasta po-
pulação, pelo menos 1,5 milhão de
pessoas, que está hoje ocupando ir-
regularmente essa área, como fru-
to de décadas de falta de planeja-
mento urbano e de várias politicas
setoriais adequadas. Essa popula-
ção hoje capta água irregularmen-
te, tem eletricidade, pois rouba ele-
tricidade. Não estamos falando de
uma população que agora vai pas-
sar a ter infra-estrutura. Ela tem,
mas é extremamente precária.
Não tem coleta e afastamento de
esgoto. Portanto, tem dano para as
represas. Não tem contenção de
erosão, reflorestamento, conten-
ção de taludes, regularização de
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drenagens, enfim não tem nada
que possa preservar as represas.
Então existe a necessidade de se
tratar de alguma forma essas ocu-
pações para proteger a saúde públi-
ca e a qualidade das águas.

Rosa — Em primeiro lugar, a po-
pulação foi para áreas onde nó ti-
nha infra-estrutura. Se é verdade
que a infra-estrutura induz ocupa-
ções, por que ecsas ocupações não
ocorreram em lugares onde já exis-
tia infra-estrutura? Finalmente,
quando foi posto que é o interesse
daquela população que se otiáe ao
do restante da população da re-
gião metropolitana, não é verdade.
Quando falamos em saúde públi-
ca, não é um risco só para essa po-
pulação de 1,5 milhão de pessoas.
Quando temos 1 milhão de pes-
soas na região metropolitana sem
condições de saneamento, isso é
um risco para toda a população,
para os 17 milhões de habitantes
da região metropolitana.

;
Estado — Em vários momentos

falou-se da necessidade da inte-
ração das várias instâncias envol-
vidas. Como fazer isso?
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Benjamin– Essa interação é ab-

solutamente imprescindível. A.
grande dificuldade é como vamos
assegurar, dentro do processo de-
mocrático e da renovação dos qua-.
dros da administração pública, es-.
sa cooperação. O Ministério Públi-
co tem uma proposta, que diz res-
peito apenas à fiscalização, porque
tanto o Estado como os municípios
falam fiscalização, mas sempre de
maneira muito abstrata. O Ministé-.
rio Público está aberto a firmar um
termo de compromisso com Esta- •
do e municípios, para ter de manei-
ra minuciosa quais são as medidas
de fiscalização e de implementa-
ção da legislação. Seria então assi-
nado um acordo, mas com san-
ções, que permitiria assegurar que,
qualquer que seja o quadro políti-
co, tenhamos uma continuidade,
pelo menos na fiscalização.

Boeuhy–Há a responsabilidade •
concorrente dos en-
tes da Federação:
sociedade civil, go-
vernos estaduais e
municipais é a
União. Isso, previs-1,
to na Constitui-,
ção, tem sido mais;
uma espécie de jo-
go de empurra no
momento, na ques- '
tão dos manan-'
ciais. Como resol-
ver isso? Eu acho:
que o doutor Her-

.	 mau aponta aqui,
com muita seriedade, uma articula-
ção institucional de compromisso
da §ociedade no seu todo.

Erika– Não apenas a somatória
dos esforços do poder público, dos
entes da administração, mas da so-
ciedade civil também, que pode de-
senvolver uma série de atividades e
colaborar com o poder público na
política ambiental. A prova disso'
são os projetos de educação am-
biental desenvolvidos por várias
ONGs. Se nós, infelizmente, ainda,
articulamos pouco com o poder pú-
blico é porque ainda não consegui-'
mos nos entender perfeitamente. .

Stela – A primeira coisa que
tem de se pensar é em integração .
dentro do próprio poder público. -
Com freqüência, as políticas públi-
cas são pensadas de forma muito
setorizada, segmentada. Outro ti-;
po é entre a tomada de decisão no'
setor público e os setores privados
em geral. Temos de pensar em ti-
pos de parcerias e integrações. 	 •

Rosa–E absolutamente necessá-:
ria e desejável a integração das dife-
rentes políticas públicas, integra-:
ção de Estado e municípios com a;
sociedade civil. Mas não basta ter
vontade de fazer, é preciso que crie-
mos mecanismos. Sobre a questão
dos mananciais, temos dois tipos
de questão, uma urgente, dé curto ;
prazo, a fiscalização. A outra é dis-
cutir os modelos de gestão, o que
queremos para nossas áreas de ma-
nanciais e de que forma vamos con-
duzir a gestão pública no sentido
de que possamos estar, no futuro,
evitando que se repitam as situa-:
ções de degradação.

Krahenbuld– Temos de respei-
tar sempre os interesses específicos;
dos municípios e criar uma forma
de ouvir muito claramente os cida- ;
dãos, os moradores. Precisamos
criar mecanismos de audiência pré-
via para as verdadeiras vítimas
que são essas pessoas que estão lá.
Queria chamar a atenção para um
assunto sobre essa questão do meio:
ambiente no âmbito do município,
para que a gente possa fazer e pro-
mover, no que depender de São
Paulo, esse acordo formal de inten-
ções, evidentemente sempre coor-
denado pela ação do Estado.'
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Favela é reurbanizada
na Guarapiranga

Área reurbanizada, com
18 mil metros quadrados,
fica em encosta ocupada

por 196 famílias

PAULA PEREIRA

O

prefeito Celso Pitta entre-
gou ontem obras de urba-
nização da Favela Jar-

dim Alexandrina/Jardim Gusta-
vo, às margens da Represa de
Guarapiranga, na zona sul, res-
ponsável pelo abastecimento de
água de 3 milhões de pessoas. O
trecho inaugurado é apenas a pri-
meira fase do Programa Guara-
piranga, de urbanização da re-
gião, e custou R$ 1, 5 milhão à
Prefeitura, ao Estado e ao Banco
Internacional de Reconstrução e

' Desenvolvimento (Bird). Novos
empréstimos ao Bird estão sendo
estudados para outras áreas de
ocupação irregular.

A área urbanizada, de 18 mil

1110 
metros quadrados, fica em uma
encosta ocupada por 196 famílias.
O projeto, iniciado em março de
1996, instalou redes de saneamen-
to básico e recapeou o sistema viá-
rio. "Não há como remover 400
mil pessoas da Bacia do Guarapi-
ranga", justificou o prefeito. Ele
defendeu a urbanização como for-
ma de evitar conseqüências piores
para os mananciais porque dimi-

	

condi-	 ria das Adminis-
trações Regio-

	

!presa.	 nais será mais ri-
gorosa."

	

nas de	 Ontem, o secre-
tário de Habita-

	

erven-	 ção, Lair ICrahen-

	

ens da	 buhl, reforçou sua

	

devem	 idéia, proposta na

	

CaSO,	 véspera, de um
"cerco policial",

	

aladas	 para evitar as
'itta.

	 in-
vasões. "Não há

	

o pri-	 como a Prefeitura,

	

situa-	 retirar os invaso-

	

! Gua.	res." Segundo ele;

	

anan-	 a próxima área a

	

rregu-	 ser urbanizada é g

	

vasões	 Represa Billings;

	

'A fis-	 onde vivem 80

	

!creta-	 mil pessoas. "Se-
rá preciso remo;
ver 5,7 mil pes;
soas que estão eni
área de risco."

Na semana pas-
sada, o Estado inj

- formou que a Pre%
feitura, o Estado e o Bird devem
investir R$ 1,6 bilhão na urbaniza;
ção de moradias irregulares na
Billings. O anúncio ocorreu uma
semana após a aprovação do Pla-
no Emergencial de Recuperação
de Mananciais. Ele prevê obras
em 313 bairros clandestinos em'
torno da Billings, Guarapiranga
da cabeceira do Rio Tietê.

•
nui o impacto das péssimas condi-
ções de vida dessa população nos
córregos que abastecem a represa.

"Mais rigor" — Além das obras de
infra-estrutura nas 150 favelas da
região, estão previstas interven-
ções para recuperar as margens da
represa. "As áreas de risco devem
ser desocupadas, mas, nesse caso,

-- --
as famílias já estavam instaladas
havia muito tempo", disse Pina.

O prefeito afirmou que o pri-
meiro passo para evitar situa-
ções como a da Represa de Gua.
rapiranga, importante manan-
cial repleto de ocupações irregu-
lares, é impedir novas invasões
com mais policiamento. "A
calização por parte da Secreta-
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MT" quer firmar termo para proteger manancial

	7CM-ocupadas de	 POL1(
forma irregular.

	

A autorização,	 HABI"
, apesar de previs-

ta no Direito Ad-
ministrativo Bra-

	

sileiro, foi esqueci-	 CRI
da pelos gestores

	

das políticas de	 Ci
meio ambiente.

	

"Os órgãos mu-	 URG
nicipais e esta-
duais ou não sa-
bem utilizar sua autoridade ou
não têm coragem para fazê-lo",
condenou Benjamim. Segundo
ele, Estado e prefeituras têm poder
para executar demolições logo que
uma ocupação irregular é constata-
da. Mas, em vez de resolver a ques-
tão imediatamente, os governos
preferem deixar a solução cargo
do Ministério Público e da Justiça.
"Os governos jogam o problema
para o Poder Judiciário."

DELEGACIA DE

POLÍCIA DA

HABITAÇÃO

DEVERIA SER

CRIADA

COM

URGÊNCIA

Moradores da região e funcio-
nários de empresas próximas à
Usina Elevatoria de Traição, na
zona sul da cidade, estão recla-
mando do excesso de lixo e sujei-
ra no Rio Pinheiros. De acordo
com a gerente de. Informática
Kátia Tonelle, o mau cheiro to-
ma conta dos escritórios. "Às ve-
zes, temos de trabalhar com as ja-
nelas fechadas."

Segundo o assessor-técnico da
Empresa Metropolitana de
Água e Esgoto, Paulo Fares, o
problema ocorre porque nesta al-
tura do rio estão dispostas redes

• CoMpromisso seria assinado
também pelo governo do
Estado e municípios dg
região metropolitana

JVANA MOREIRA

O

Ministério Público (MP)
quer firmar com o Estado
e com os municípios envol-

vidos na questão da proteção aos
mananciais da região metropoli-
tana de São Paulo um termo de
compromisso. O anúncio foi feito
anteontem pelo coordenador das
Promotorias de Meio Ambiente
do MP, Antônio Herman Benja-

iik mim, durante debate promovido
Wpelo Estado.

"Queremos estabelecer cláusu-
las específicas por região, tratan-
do de providências claras, que se-
rão cobradas, e de sanções a apli-
car aos que não cumprirem o
compromisso", informou Benja-
mim. Durante cerca de duas ho-
ras, seis debatedores — entre auto-
ridades e ambientalistas — discuti-
ram as principais questões rela-
cionadas à ocupação irregular
das áreas de mananciais.

A proposta do MP é definir,
em um documento, de forma mi-
nuciosa, medidas de fiscalização
e de regulamentação e execução
da legislação de proteção aos ma-
nanciais. "Não queremos um do-
cumento genérico", ressaltou
Benjamim. "É 'preciso estabele-
cer onde vamos intervir, como va-
mos intervir, onde teremos pos-
tos policiais e quantos homens
participarão da fiscalização."

O termo de compromisso pra:
posto pelo coordenador do MP te-
ve o apoio dos debatedores.
"Uma articulação institucional
de compromisso da-dõtiedade co-
mo um todo — governo e socieda-
de civil — é a únic - forma de resol-
ver o problema" avaliou o coor-
denador da cai_ zianha Billings
Eu Te Quero Viva, Carlos Bo-
cuhy. O secretário municipal da
Habitação, Lair Krahenbuhl, foi
outro que salientou a importãn-
cia de firmar um compromisso de
ação com todos os municípios.

Durante o evento, o coordena-
dor do MP lembrou que o proble-
ma da ocupação irregular nas
áreas cie mananciais da região
metropolitana de São Paulo po-
deria ter sido evitado se Estado
e municípios ti-
yessem exercido
um direito previs-
to em lei: o de de-
molir áreas re-

Omissão — A conseqüência da
omissão é o agrayamento do pro-
blema. Quando o Judiciário inter-
fere, a dimensão da irregularida-
de é imensamente maior: dezenas
de famílias -- às vezes centenas —
já construíram casas no lugar.
Um exemplo recente é o caso do
Jardim Falcão, em São Bernardo
do Campo, onde foi preciso desa-
lojar um imenso número de famí-
lias. O episódio não teria ocorrido
se a prefeitura tivesse tomado

providências lo-
go que as primei-
ras construções
foram iniciadas
no terreno.

Para o coorde-
nador do MP, a

. fiscalização é o
principal instru-

, mento na solu-
ção do proble-
ma da ocupação
de áreas de ma-.
nanciais. Nesse
sentido, a cria-
ção da Delega-
cia de Polícia da
	  Habitação é, se-

gundo ele, uma necessidade ur-
gente. "A questão habitacional
dos loteamentos é complexa no
plano jurídico", explicou. "Não
é qualquer Promotor, juiz, dele-
gado ou policial que tem condi-
ções para lidar com a complexi-
dade legislativa e social que a
matéria envolve."

Moradores reclamam de
mau cheiro do Pinheiros

de contenção do lixo. O objetiyo
desses dispositivos é evitar que o
material entre no equipamento
da usina. De acordo com Fares,
porém, o lixo é recolhido diaria-
mente e não se acumula no rio.

Nesta semana, na avaliação
do assessor, a quantidade de lixo
está abaixo do normal. "O proble-
ma piora quando chove muito."
Segundo ele, todo o material é re-
tirado, sem um horário pré-esta-
belecido, depositado no pátio da
usina e, posteriormente, levado
para os aterros sanitários da Pre-
feitura. (Andréa Portella)
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NIP quer firmar termo para proteger manancial
• , Compromisso seria assinado

também pelo governo do
Estado e municípios da
região metropolitana

IVANA MOREIRA

O

Ministério Público (MP)
quer firmar com o Estado
e com os municípios envol-

vidos na questão da proteção aos
mananciais da região metropoli-
tana de São Paulo um termo de
compromisso. O anúncio foi feito
anteontem pelo coordenador das
Promotorias de Meio Ambiente
do MP, Antônio Herman Benja-
mim, durante debate promovido

a
pelo Estado.

"Queremos estabelecer cláusu-
las específicas por região, tratan-
do de providências claras, que se- .
rão cobradas, e de sanções a apli-
car aos que não cumprirem o
compromisso", informou Benja-
mim. Durante cerca de duas ho-
ras, seis debatedores — entre auto-
ridades e ambientalistas — discuti-
ram as principais questões rela-
cionadas à ocupação irregular
das áreas de mananciais.

A proposta do MP é definir,
em um documento, de forma mi-
nuciosa, medidas de fiscalização
e de regulamentação e execução
da legislação de proteção aos ma-
nanciais. "Não queremos um do-
cumento genárico", ressaltou
Benjamim. "É 'preciso estabele-
cer onde vamos intervir, como va-

ge, mos intervir, onde teremos pos-
tos policiais e quantos homens
participarão da fiscalização."

O termo de compromisso pro-
posto pelo coordenador do MP te-
ve o apoio dos debatedores.
"Uma articulação institucional
de compromisso dã-gõtledade co-
mo um todo — governo e socieda-
de civil — é a únic . forma de resol-
ver o problema" avaliou o coor-
denador da cai )anha Billings
Eu Te Quero Viva, Carlos Bo-
cuhy. O secretário municipal da
Habitação, Lair Krahenbuhl, foi
outro que salientou a importân-
cia de firmar um compromisso de
ação com todos os municípios.

Durante o evento, o coordena-
dor do MP lembrou que o proble-
ma da ocupação irregular nas
áreas de mananciais da região
metropolitana de São Paulo po-
deria ter sido evitado se Estado
e municípios ti-
vessem exercido
um direito previs-
to em lei: o de de-
molir áreas re-

---a-m-ocupadas de
forma irregular.
A autorização,
apesar de previs-
ta no Direito Ad-
ministrativo Bra-
sileiro, foi esqueci-
da pelos gestores
das políticas de
meio ambiente.

"Os órgãos mu-
nicipais e esta-

Moradores da região e funcio-
nários de empresas próximas à
Usina Elevatória de Traição, na
tona sul da cidade estão recla-
mando do excesso de lixo e sujei-
ra no Rio Pinheiros. De acordo
com a gerente de Informática
Kátia Tonelle, o mau cheiro to-
ma conta dos escritórios. "Às ve-
zes, temos de trabalhar com as ja-
nelas fechadas."

Segundo o assessor-técnico da
Empresa Metropolitana de
Água e Esgoto, Paulo Fares, o
problema ocorre porque nesta al-
tura do rio estão dispostas redes

de contenção do lixo. O objetivo
desses dispositivos é evitar , que o
material entre no equipamento
da usina. De acordo com Fares,
porém, o lixo é recolhido diaria-
mente e não se acumula no rio.

Nesta semana, na avaliação
do assessor, a quantidade de lixo
está abaixo do normal. "O proble-
ma piora quando chove muito."
Segundo ele, todo o material é re-
tirado, sem um horário pré-esta-
belecido, depositado no pátio da
usina e, posteriormente, levado
para os aterros sanitários da Pre-
feitura. (Andréa Portella)
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Mananciais:
compromisso
de preservar
:Ministério Público
:quer que Estado e
Prefeituras façam cumprir
leis e que construções
irregulares

.•s;ejam logo demolidas

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Assessoria de Imprensa da Presidência

problema da ocupação irregular nas
áreas de mananciais da região me-
tropolitana de São Paulo poderia ter
.sido evitado se Estado e municípios
tivessem exercido um direito previs-
to em lei: o de demolir áreas recém-
ocupadasde forma irregular. Estado
e prefeituras têm poder para execu-
tar demolições logo que uma ocupa-
ção irregular é constatada. Mas pre-
ferem deixar a solução cargo do Mi-
nistério Público e da Justiça."

Quando o Judiciário interfere, a
• dimensão da irregularidade é imen-
samente maior: centenas de famílias
já construíram casas no lugar, como
aconteceu no Jardim Falcão, em São
Bernardo do Campo.

Urbanização
O prefeito Celso Pitta entregou,

ontem, obras de urbanização da Fa-
-vela Jardim Alexandrina-Jardim
Gustavo, às margens da Represa

_Puarapiranga, na zona sul, respon-
sável pelo abastecimento de água pa-

, ra 3 milhões de pessoas. A parte inau-
gurada é a primeira fase do Progra-
ma Guarapiranga e custouR$ 1,5 mi-
lhão, divididos entre Prefeitura, Es-
tado e Banco Mundial (Bird).

A área urbanizada, de 18 mil m 2, é
ocupada por 196 famílias. O projeto,
iniciado em março de 1996, instalou
redes de saneamento básico, reca-
peou o sistema viário e adaptou uma
quadra de esportes. "Não há como re-
mover 400 mil pessoas da Bacia Gua-
rapiranga", justificou o prefeito, que
defende a urbanização como forma
de evitar conseqüências piores.

DIA-A-DIA
CIDADE: leitura rápida

Lixo toma conta de parte do Rio Pinheiros

As redes flutuantes de contenção de lixo da
Empresa Metropolitana de Água e Energia
(Emae) na Usina Elevatória de Traição, no Rio
Pinheiros, parecem não estar funcionando muito 	 .--- 1
bem. Moradores da região e funcionários de 	 ..: ....--
empresas próximas da usina, na zona sul da :	 . , „,i...,_;=•:..;:,.5::

cidade, estão reclamando do excesso de lixo e 	 -
sujeira no rio. De acordo com a gerente de
Informática Kátia Tonelle, o mau cheiro toma
conta dos escritórios. "Às vezes, temos de	 Moradores e
trabalhar com as janelas fechadas." 	 funclonádos

O assessor-executivo da diretoria técnica da	 reclamam do
Emae, Paulo Sares, não soube explicar a causa do 	 cheiro
acúmulo de lixo na região. "Retiramos o lixo das
redes diariamente, ele nunca acumula. A quantidade só aumenta
muito quando chove." O objetivo desses dispositivos é evitar que os
detritos entrem no equipamento da usina. Depois de retirado, o lixo é
encaminhado para os aterros sanitários da Prefeitura.

,	 .
O Ministério Público quer firmar_
termo de compromisso como Eí-

t.4do é com os municípios envolvidos
na questão da proteção aos matian--
ciais da região metropolitana de São
Paulci. A proposta foi feita ontem pe-
lo coordenador da'S Promotoria:fé.,
Meio Ainbiénte do MP, Antônio er-
trian Benjamim, durante debate pro-
movido pelo Estado de S. Paulo.
"Queremos estabelecer cláusulas es-
pecíficas, tratando de providências
claras, que serão cobradas, e de san-
ções .a aplicar aos que não cumpri-
rerrip compromisso." A sugestão te-
ve apoio dos outros debatedores, co-
nicoe, arlos Bocuhy, coordenador da
cartlibanha Billings Eu Te Quero Vi-
va, e Lair Krahenbuhl, secretário
municipal da Habitação.

Segundo António Benjamim, o

Moradores e
funclonádos
reclamam do

cheiro
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ão é apenas o esgoto do-
méstico, correndo a
céu aberto nos lotea-

mentos clandestinos, que conta-
mina oh mananciais na região .
metropolitana de São Paulo.
Muito mais perigosas para a
sadde pública São as toneladas
deli° que o poder público des-
p-e,,ffidiariamente no que resta
ffntonuti : ãtliiiittca na região.
Préfeituraá; 4- várias cidades
~rã há 'titã° tempO lixões`,.
Improvisados, feitos Seul á ine-'
dibrisimeoCupação •
tièn-fca, cujo cho-....“....	 Manaruir contamina
o:fenço1 freático,
agMe o meio am- abasteci"
biente e pode 50% de S
conwrometer a são ame
saúlje de milhões	 por li:de pessoas.	 a—.----	

Na região for-
mada por 11 municípios vizi-
nhos da Rodovia Fernão Dias,
concentram-se as Represas de
Juqueri, Atibainha e Jaguari, o
Reservatório Cachoeira, córre-
gos, e rios responsáveis pelo
abastecimento d'água de 50%
da população de São Paulo. O
descaso das autoridades da
maioria dessas cidades é uma
constante. As prefeituras de
Mairiporã - onde se localizam
80% das áreas de mananciais -
e Atibaia despejam, juntas, na
região, 70 toneladas diárias de
detritos sem obedecer a nenhu-
ma 'regra de proteção ambien-
tal:.0 lixo é depositado em ter-
renos alugados, sem infra-estru-
tura para recebê-lo. São depósi-
tos onde se amontoa o lixo sem
o minium controle.

Duránte décadas, o governo
estadual não se interessou em
punir as autoridades munici-
pais que descumpriam a legisla-
ção, de proteção aos manan-
ciais e ao meio ambiente. Como
conseqüência, hoje, o abasteci-
mento de água da região metro-
politana está comprometido.

A situação não é diferente no
resto do Estado. Dos 645 muni-
cípios paulistas, cerca de 500
têm lixões irregulares — depósi-
tos sem autorização, onde mo-
ram pessoas, e onde outras tra-
balham recolhendo material re-

-
ciclável, sem ,proteção indivi-
dual de qualquer tipo. Dos 11
municípios que deveriam estar
cuidando dos mananciais que
abastecem a região metropolita-
na, apenas Bragança Paulista
tem aterro sanitário.	 -

Somente no atual governo, a
Cetesb decidiu exigir dos prefei-
tovu cumprimento das. súas
obrigações, levando-os' a-assi-
nar NO) Termo de Ajustaráehto
de 0Onduta (TAC), que impõe
a tritusfórulação dos lixões em

aterros sanitá-
rios. Para que
não se pense que
é apenas mais

mento de um documento
Eio Paulo que se guarda
açados	 nos arquivos, a

,secretária do
Meio Ambiente
avisa que as mul-

tas pelo descumprimento das
normas são tão altas que se tor-
na mais vantajoso para as pre-
feituras construir aterros sani-
tários do que pagá-las.

Além dessa medida, o Esta-
do destinará parte da arrecada-
ção proveniente das multas da
Operação Rodízio para auxi-
liar esses municípios na ade-
quação dos depósitos de lixo.
Antes disso, porém, será preci-
so que a fiscalização seja seve-
ra e a cobrança das multas seja
imediata.

Mairiporã é wn exemplo cla-
ro de como isso não se faz. A ci-
dade já foi multada seis vezes -
a última multa no valor de R$
16 mil - e nada fez até agora pa-
ra , adequar o depósito de lixo,
que funciona sem licença am-
biental, de instalação e de fun-
cionamento. A secretária do
Meio Ambiente avisa que o pró-
ximo passo para que aquele mu-
nicípio seja punido será o Esta-
do recorrer à Justiça.

O Ministério Público tem co-
tno instaurar um inquérito civil
público para apurar responsabi-
lidades sobre os danos ambien-
tais e responsabilizar as autori-
dades faltosas através de ações
civis públicas, se não açÕCS pe-

lai. Para ¡SSC/. thirc.	 Loi-
sas. fui prumulg,idd a lei do, Lri-
mes ambientais.

Mananciais
responsáveis pelo
abastecimento de
50% de São Paulo
são ameaçados
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Prefeitda admite falta de fiscais na Cantareira
Informação foi dada em

reunião por representante
da Secretaria das

Administrações Regionais

ALCEU LUÍS CASTILHO

s Administrações Regio-
nais não têm pessoal e re-
cursos suficientes para

combater os loteamentos clan-
deStinos na Serra da Cantareira.
A afirmação foi feita pelo asses-
soé da Secretaria
Múnicipal das Ad-

„,,
ministrações Re-
gic5nals (SAR)	 A-FIRMAÇÃO

 Marco Aurélio Ra-
mós de Carvalho,	 CONTRADIZ
que representou o
seéretário Alfre-	 :SECRETÁRIO
do: Mário Savelli
em audiência on-	 SAVELLI
tedi à tarde na Co-	 . 
missão de Política 	 •
Urbana da Câmara Municipal.

A afirmação do assessor con-
traria o que Savelli havia dito
ern depoimento ao Ministério
Público (MP), logo após as pri-
m4iras revelações, rikgstado,

- 	
sobre o desmatamento de mi-
lhões de árvores na serra para a
construção de loteamentos clan-
destinos. "Vou enviar • atas da
reunião ao MP para mostrar
que existem as divergências",
disse o presidente da comissão

• que investiga a devastação na
Cantareira, vereador Aurélio
Nomura (PSDB).

Nenhum secretário municipal
ou estadual compareceu à reu-
nião. Há duas semanas, o gover-
nador em exercício Geraldo Al-

ckmin (PSDB) e
o prefeito Celso
Pitta (PPB) reco-
mendaram a par-
ticipação de to-
dos os que fossem
chamados pelos

•-vereadores. De
•' quatro secretá-
rios que recebe-
ram o convite,
apenas dois envia-

ram à Câmara representantes e
justificativas para a ausência.
"As autoridades estão se acomO-
dando por causa do medo de ex-
por os respectivos candidatos ao
governdantes, do seguádo turno

das eleições", afirmou Nomura.
Além da SAR, só a Secretaria

de Estado do Meio Ambiente es-
teve representada. A secretária
Stela Goldenstein havia recebi-
do uma recomendação de Alck-
min para comparecer à audiên-
cia, mas acabou indo a uma reu-
nião do Conselho Estadual do

Meio Ambiente (Consema). Os
secretários municipais da Habi-
tação e Desenvolvimento Urba-
no, Lair Krahenbuhl, e do Ver-
de e do Meio Ambiente, Werner
Zulauf, que haviam garantido
presença, não compareceram à
reunião e não informaram o mo-
tivo à comissão.	
Parceria — No mesmo horário da
audiência, Pitta compareceu com
Savelli, Krahenbuhl e o secretário
municipal dos Negócios Jurídicos,
Edvaldo Brito, a uma audiência no
Ministério Público. Ela foi solicita-
da ao procurador-geral de Justiça,
Luiz Antonio Guimarães Marrey,
para discutir as invasões em áreas _	 _
de mananciais, como o entorno
das Represas Billings e de Guarapi-
ranga, e de proteção ambiental, ca-
soda Cantareira. "A Prefeitura vai
fazer o máximo, das próximas ve-
zes, para evitar a coincidência de
reuniões", justificou o secretário de
Comunicação Social, Antenor
Braido.

Ficou acertado na audiência
que o MP vai colaborar com a Pre-
feitura para impedir a continuida-
de do processo de proliferação de
lotes clandestinos. "De novidade,
não temmuita coisa", diz o coor-
denador das Promotorias de Ha-
bitação, José Carlos de Freitas.
"A proposta do MP é muito mais
abrangente, porque envolve traba-
lho conjunto com secretarias esta-
duais e dos demais municípios da
região, além das Polícias Civil,
Militar e Florestal."

São cerca de 200 as ações nas
Promotorias de Habitação e de
Meio Ambiente contra loteamen-
tos clandestinos, principalmente
nas regiões da Billings e da Gua-
rapiranga. Segundo Braido, o pe-
dido da audiência pelo prefeito te-
ve o objetivo de acelerar o ritmo
de processos contra os loteadores.

Empresa vai,consumir agua•.•renhiuá vel
Sabesp assina hoje 1.0

contrato de Ult1 programa
que pode vir a economizar

10% da água potável

A

Companhia de Sanea-
mento Básico do Estado
de São Paulo • (Sabesp)

aposta na reutilizâção, da água
para fins industriais como uma
forma de reduzir investimentos
na Grande São Paulo e, ainda as-
sim, aumentar a oferta de água
potável para os consumidores re-
sidenciais. Hoje, a direção da es-
tatal assina contrato com a em-
presa Coats Correntes, que utili-
za água no processo de tingimen-
to de linhas. "É um acordo im-
portante para a indústria e inte-
ressante para a Sabesp", disse o
vice-presidente metropolitano
da estatal, Antônio Marsiglia.

De acordo com ele, as estações
de tratamento de esgoto da Sa-
besp têm capacidade de produ-
zir 18 mil litros de água reutilizá-
vel por segundo. Na Gande São
Paulo, o consumo total de água é
de aproximadamente 60 mil li-
tros por segundo. "Até 2002, que-
remos fornecer 6 mil litros por se-
gundo de água de reuso para as
fábricas", informou. "Isso dá cer-
ca de 10% do consumo atual."

Se a Sabesp alcançar essa me-
ta, a oferta de água na região me-

' "tropolitana crescerá 10% sem a
necessidade de novos investi-
mentos em captação e tratamen-
to. E cada vez mais caro produ-
zir água potável para a Grande
São Paulo e os mananciais estão
no limite. A economia da indús-
tria com a água reutilizável é de
quase 80%. (Claudio Augusto)
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banização?
Ab'Saber — De dentro para fo-

ra. Construindo pequenas qua-
dras centrais, com escola, polícia,
centro de saúde, casas comunitá-
rias, e a partir daí várias saídas pa-
ra as áreas mais desenvolvidas do
entorno. Projetos como o Cinga-
pura só mascaram o problema,
pois eles ficam na frente das fave-
las verdadeiras. Apesar de todas
as críticas, reconheço que se deve
regularizar algumas invasões,
Mas ao mesmo tempo perseguir
quem as promove. Colocar guari-
tas e policiais para que os especu-

ladores não pos-
sam fazê-las.

Estado— Como seria essa reur-.

Ti•
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"É prciso perseguir
quem promove invasão'

naleUEM

CHEGOU NÃO

SAI MAIS",
•

DIZ AB'SABER

: Opinião é do geógrafo
,	 Azis A.bWaber,
:ex-presidente da SBPC,

em entrevista ao "Estado"

p

rofessor honorário da Uni-
versidade de São Paulo
(USP), o geógrafo Aziz Na-

cib Ab'Saber é um dos maiores es-
pecialistas na ocupação urbana
da metrópole. Denuncia as agres-
sões aos mananciais desde que os
loteamentos clandestinos não
chamavam para si o monopólio
do problema. O ex-presidente da
Sociedade Brasileira para o Pro-
gresso da Ciência (SBPC) recusa- '.
se a discutir especificamente o
Plano Emergencial, do governo
estadual; querevê a realização
de 1.088 iibi em* 313 bairros for-
Tilados ilegalmente em torno das
Represas Billings, Guara piranga
e da cabeceira do Rio Tietê. "Os
técnicos são ignorantes e nunca
chamam quem mais conhece o te-
rna para debater", afirma. Ao re-
pórter Alceu Luís Castilho, afir-:"
mou: "São os ricos os que estão
fazendo as piores invasões na ser-
ra." A seguir a entrevista:

Estado — Os governos mu-
nicipal e estadual estão fazen-
do obras de infra-estrutura
nos bairros em áreas de ma-
nanciais e anunciam planos
que prevêem a regularização
fundiária. Que prejuízo e be-
nefícios essas medidas po-
dem trazer à água que abaste-
Ce a metrópole?

Aziz Ab'Saber — As pessoas
têm muito interesse em falar nas
represas, mas os mananciais são
— -
urna coisa muito mais ampla.
Com o crescimento da cidade so-
bre o espigão central, onde está a
Avenida Paulista, muitos já se fo-
ram. Isso data da época do cresci-
mento da industrialização. A cons-
trução dos reservatórios, na zona
sul, fez diminuir a extensão dos
verdadeiros mananciais da cida-
de, que são as centenas de rio.sque,
de forma centrípeta, se dirigênrà
metrópole. Esses rios, que vêm de
regiões distantes e mais chuvosas,
com um volume de água muito pu-
ra. passaram a receber cargas dos
bairros periféricos do ABC. Com o
crescimento da urbanização na re-
gião, não há mais mananciais des-
poluídos. A infra-estrutura para re-
solver isso é muito complexa.

dé infra-
estrutndi?vii.,_
ser feitás—?.-io`:.

Ab'Saber — Eu
sempre pedi mais
Seriedade para o

, tratamento . da ; CHEGC
." questão. O que se

assiste nos debates	 :	 SAI h
é uma tristeza,	 I
uma ignorância so-
bre a complexida-
de dos problemas.,!
Eu reconheço, porém, 9tie iniddá
sível implodir o que açóntecéuna
área externa da metrôpole, corno:,
conseqüência de sua , QueMrandiOsidá-.,
de social e econômica 
gou não sai mais. O problema agó7
ra é dar estrutura moderna para
essa população.

Estado —A ocupa-
ção da Cantareira
está incluída no
problema dos ma-
nanciais?

Ab'Saber — Fe-
lizmente ainda
existe chance de
impedir que novos

bairros surjam no local. Mesmo as-
' sim, testi havido a penetração mui-
' to sutil'dehbliões'de pobreza sobre

a base da serra. SÓ que os ricos fa-
zem coisas piores ainda. Eles vêm,
subindo pelas cabeceiras dos ma-
nanciais, como em Mairiporã. Em
áreas tropicais, é fundamental evi-
tar que haja desmatamento de ca-
beceiras. Apesar de a área estar
tombada, os mananciais estão sob
ameaça na Cantareira.

Estado— Por que estão?
Ab'Saber— Porque não há licen-

ciamento nenhum. Nota zero para
a Secretaria de Estado do Meio
Ambiente nesse caso. As pessoas
querem chegar até o topo da Canta-
reira, vindo dos vales mais baixos,
para ter um belvedere particular,

1 uma visão panorâmica de São Pau-
, lo. O que eles vão ver? A poluição,

tão difusa que contamina toda a
pretensa paisagem.'

Estado — Este jornal denun-
ciou na semana passada que 10
entre 11 cidades da região das re-
presas que abastecem 50% da ci-
dade, no Sistema Cantareira,
têm lixões a céu aberto. O que o
senhor pensa desse problema?

Ab'Saber— Eles contaminam os
córregos, que são os verdadeiros
mananciais. Os técnicos em lixo de-
veriam ser técnicos em metabolis-
mo urbano, para entender o proble-
ma. Se as áreas para depósito de li-
xo não forem previamente selecio-
nadas, adeus à possibilidade de a ci-
dade ter uma certa lógica, no que
se refere ao destino do lixo.

Estado— Qual a sua opinião so-
bre os planos para a Billings e a
Guarapiranga, que prevêem a re-
gularização fundiária, com ver-
bas de bancos internacionais?

Ab'Saber — Não quero discutir
porque nunca querem ouvir_
quem estuda o problema há
mais de 40 anos. Fazem proje-
tos empíricos que dizem que
são perfeitos e está aí o Tietê,
uma marca de ignorância de to-
dos os técnicos e administrado-
res que mexeram no rio.

Estado— O senhor considera
que deveria ser feito um Estu-
do de Impacto Ambiental para
cada plano que prevê interven-
ções?

Ab'Saber----É indispensável.:
Os países do Ocidente cami-
nham para a necessidade de estu-
do de impacto em cada projeto
de pequeno, médio ou grande
porte. Cada favela reurbanizada
merece um estudo. No caso de re-
moção, tem de haver um fundo e
mutirões para que as pessoas re-
construam seus barracos. Não se
deve deslocar favelas para bair-
ros distantes, que é uma ação
com alto grau de radicalismo.

Estado — A qualidade da
água na metrópole pode ser de-
finida como uma situação de
calamidade ou de risco?

Ab'Saber — Considero muito
grave o fato de a urbanização ter
invadido mananciais. Está bem
representado pela deposição de
detritos nas represas. Mas que
não se pense que obras de infra-
estrutura resolverão o problema.
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Donos de lotes em mananciais são desconhecidos
Estado e Prefeitura não sabem nomes da maior parte

dos proprietários de terras em torno das
Represas Billings e de Guarapiranga, o que impede

ações judiciais contra ocupações irregulares

•

•
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s nomes da maior parte dos
proprietários de terras si-
tuadas em torno das Repre-

sas Billings e de Guarapiranga,
áreas de mananciais na região me-
tropolitana, são desconhecidos pe-
lo Estado e pela Prefeitura. Cerca
de 70% dos lotes no entorno da
Guarapiranga e 80% na região da
Billings estão em área rural. A
principal conseqüência, por conta
da necessidade desse dado míni-
mo para mover uma eventual
ação contra os donos do terreno, é
a; impunidade dos proprietários
que se beneficiam das ocupações ir-
regulares em suas áreas.

. As informações são do gerente
do. Departamento do Uso do Solo
Metropolitano da Companhia de
Tecnologia de Saneamento Am-
biental (Cetesb), José Antonio Nu-
nes. O departamento é o responsá-
vel, na Cetesb, pela fiscalização
em áreas de ma-
nanciais. O moti-
vo desse anonima-
to em grande esca-
la está na falta de
informações so-
bre os proprietá-
rios no Instituto	 INQUÉ
de Colonização e
Reforma Agrária 	 DEST
(Incra), que por 	
sua vez não rece-
be.os dados da Secretaria da Re-
ceita Federal, órgão do Ministé-
rio dá Fazenda.

A identificação dos donos é um
dado básico para que os promoto-
res do Ministério Público (MP) mo-
3*ram ações sobre áreas de invasões.
"É onde começa todo o processo",
diz Nunes. Na maioria dos casos, o
MP recebe os dados da Secretaria
de Estado do Meio Ambiente. Sem
as informações do governo fede-
ral, os técnicos são obrigados a fa-
zer pesquisas que duram semanas,
às vezes meses. "Vira uma investi-
gação quase criminal."

No mês passado, houve uma
busca desse tipo no caso de um lo-
teamen to clandestino localizado
na Estrada da Colônia, na região
de Parelheiros. "Levamos uma se-
mana para descobrir o proprietá-
rio, porque demos sorte de flagrá-
lo vendendo os lotes", conta um
dos fiscais da Cetesb.

Ãtransformação dessas proprie-

dades rurais em urbanas obrigaria
os donos a pagar Imposto Predial
e Territorial Urbano (IPTU) e não
Imposto Territorial Rural (ITR),
como ocorre hoje. A conseqüência
disso seria o controle dos dados pe-
la Prefeitura. Segundo o prefeito
Celso Pitta (PPB), qualquer altera-
ção nas leis de ocupação do solo de-
pende de apresentação de lei na
Câmara Municipal. Ele não disse
se há ou não interesse em apresen-
tar um projeto para isso.

Demolições — A derrubada de ca-
sas em loteamentos de ocupação
recente vem sendo objeto de polê-
mica entre o Ministério Público e
os governos estadual e municipal.
Os promotores alegam que as se-
cretarias responsáveis pela fiscali-
zação têm, sim, o direito de demo-
lir uma obra desse tipo, mesmo
sem decisão judicial ou haja pes-
soas morando nas casas "O gover-
no baseia-se em um parecer da

Procuradoria-Ge-
ral do Município
que é inócuo" diz

DR1A	 o presidente da Co-
missão de Politica
Urbana da Câma-
ra, Aurélio Nomu-

TOS É	 ra (PSDB), que in-
vestiga o caso das

4NO	 ocupações na Can-
tareira.

A secretária de
Estado do Meio Ambiente, Stela
Goldenstein, diz que os fiscais têm
demolido obras que estão no iní-
cio. "Com gente morando dentro,
eu não posso", diz. Ela afirmou
que, nos casos de situação de risco,
a atribuição de destruir as casas é
da Prefeitura. Entre os técnicos da
Cetesb, a avaliação é a de que o Mi-
nistério Público começou somente
há dois anos a mover mais ações re-
lativas ao meio ambiente e está fa-
zendo cobranças exageradas em re-
lação à fiscalização.

Segundo Carlos Alberto Amin
Filho, da Promotoria de Habita-
ção e Urbanismo do MP, a maio-
ria dos inquéritos sobre loteamen-
tos clandestinos na Serra da Can-
tareira data de 1998. Ele considera
esse dado uma prova de que boa
parte das ocupações são recentes,
o que considera uru motivo a mais
para que a Prefeitura e o Estado fa-
çam imediatamente a demolição
das obras clandestinas.
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Obras na Fernão Dias atingem mananciais
em uma vistoria feita a pedido da
Secretaria do Meio Ambiente. Os
técnicos da secretaria dizem que
não podem calcular os prejuízos
causados ao ambiente, por conta
da desobediência da construtora
às normas estabe-
lecidas.

"É quase impos-
sível saber o quan-
to eles prejudica-
ram o ambiente",
diz Marcos Mat-
tiusso Marques, as-
sessor-executivo
do Departamento
de Análise do Im-
pacto Ambiental
(Daia). Não houve estudo de im-
pacto específico para a realização
da obra de apoio. Somente para a
obra de duplicação da rodovia
"como um todo"

'
 como diz Mar-

ques. Moradores da região recla-
mam da interrupção de uma mi-

MORADORES

TEMEM QUE

EROSÃO AFETE

SUAS CASAS

na d'água e temem que o processo
de erosão afete suas casas.

A Ferreira Guedes alega que o
Daia autorizou desde 1997 o pla-
no de recuperação do local. "Foi
só o Dusm que viu problemas",

afirma Kerstman.
"Se não tivésse-
mos cumprido as

,DORES	 exigências, as
obras estariam em-

QUE	 bargadas há mais
tempo." A secreta-

' AFETE	 ria, que preferiu
negociar a punir,

ASAS	 não impõe prazo
para a realização
das novas obras.

A construtora garante que 50%
delas já foram feitas e até o fim do
ano toda a área estará recupera-
da. Caso as determinações não se-
jam cumpridas, a multa pode va-
riar entre 8,7 mil e 220 mil Ufirs
(R$ 8,36 mil e R$ 211,44 mil, res-

.• Construtora Ferreira
G uedes recebeu embargo.,
'por  extração de terra na

Serra da Cantareira

ALCEU LUÍS CASTILHO

O

bras de apoio à duplicação
da Rodovia Fernão Dias
vêm trazendo há dois anos

prejuízos ambientais em área de
mananciais na Serra da Cantarei-
ra. Assoreamento de rios, inter-
rupção de cursos d'água, erosão e
perda de vegetação são algumas
das conseqüências da retirada de
tèrra, sem os devidos cuidados,
em jazidas localizadas na serra. A
construtora Ferreira Guedes teve
há dois meses uma obra embarga-
da no bairro de Hortolândia. Não
recebeu nenhuma autuação e, se-
gundo denúncia de moradores,
continua retirando terra do local.
. Os responsáveis pela obra nas

duas jazidas de Hortolândia ne-
gam que a Ferreira Guedes ainda
esteja transportando terra para a
Fernão Dias, a rodovia que liga
São Paulo a Belo Horizonte. A
partir das 16 horas, dezenas de ca-
minhões participam da retirada
•de terra. A empresa só tem autori-
zação para fazer a recuperação
ambiental. "Pediram há 20 dias
para interrompermos as obras",
diz o geólogo Fernando Kerst-
man. "O embargo só nos atrapa-
lhou, pois já tínhamos iniciado as
obras de recuperação."

A retirada de terra em área de
mananciais, em um terreno da
prefeitura de Mairiporã, vinha
sendo feita há pelo menos dois
anos, com autorização da Secreta-
ria de Estado do Meio Ambiente.
Há dois meses, os fiscais do De-
partamento do Uso do Solo Metro-
politano (Dusm) descobriram que
a obra não tinha drenagem ade-
quada. Foram feitos uma adver-
tência, o embargo e um acordo pa-
ra que a empresa recuperasse a ve-
getação e o terreno.

Peritos do Instituto de Pesqui-
sas Tecnológicas (IPT) constata-
ram que as obras não preenchiam
os requisitos necessários para a ex-
tração de terra na área de 5 mil
metros quadrados. "Não há um
flano de extração", constataram,

pectivamente), por infração grave
ou gravíssima, de acordo com a
Lei de Proteção aos Mananciais.

Em relação às reclamações de
moradores de que suas casas cor-
rem riscos por causa da erosão, os
técnicos da secretaria transferem
a solução do problema para a Jus-
tiça. Segundo eles, os moradores
podem queixar-se na promotoria
de Mairiporã. Depois da recupera-.
ção, o terreno da prefeitura vai
servir para a construção de lotes
residenciais.

Dás cinco jazidas destinadas à
retirada de terra para as obras e
duplicação das rodovias, entre
elas as duas de Hortolândia, três
ficam em área de mananciais. Os
técnicos da secretaria disseram
que todas as obras receberam ad-
vertência pelos mesmos motivos.
Segundo a Ferreira Guedes, po-
rém, isso ocorreu apenas com as
jazidas de Hortolândia.
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Maluf apóia mudança de secretariado

•

Segundo Pitta, decisão
não significa rompimento
com o ex-prefeito; à tarde

ele viajou para Brasília

ISABEL BRAGA
e JOBSON LEMOS
Especial para o Estado

A

tentativa do prefeito Cel-
so Pitta (PPB) de ter um
secretariado com contor-

nos próprios recebeu ontem o
apoio do ex-prefeito Paulo Ma-
luf (PPB). Pela manhã, os dois
reuniram-se na casa de Maluf e
tomaram café juntos. Na pauta,
a mudança do secretariado mu-
nicipal e a garantia de Pitta de
que isso não significa um rompi-
mento entre eles.

À tarde, apárurri encontro
com deputados federais eleitos
pela coligação que apoiou sua
candidatura ao governo, Maluf
afirmou que a independência do
prefeito na escolha dos nomes
para as secretarias deve ser res-
peitada. "Celso Pitta sempre te-
ve, e terá de mim, o apoio para
formar seu secretariado de ma-
neira independente."

À tarde, o prefeito viajou para
Brasília. Lá, negou ter tratado

de mudanças no secretariado
com Maluf e também disse que a
intenção seja desvincular-se da
imagem de Maluf e dar contor-
nos próprios ao seu governo. "A
cara é a mesma e o governo é coe-
rente com o compromisso de dar
continuidade à gestão anterior",
ponderou. "Minha amizade com
Maluf é inabalável."

Segundo o prefeito, o momen-
to político impõe "uma mudan-
ça substancial"
no secretariado,

"sem precipita-	 TROmas que será feita

ção". Ele não quis
detalhar, porém,	 DEVEA
quais os motivos
das trocas e rea-	 DEFINID,
giu de forma irri-
tada 9uando os	 DEZEN
jornalistas per-
guntaram se vai
aguardar que os secretários liga-
dos a Maluf o procurassem para
decidir sobre as mudanças.
"Não espero nada."

Pitta volta a São Paulo hoje e
a expectativa é que ele defina as
mudanças até dezembro, quan-
do a Câmara Municipal vai ele-
ger um novo presidente e deve
votar o Orçamento e o projeto de
parcelamento da dívida ativa.

A situação da Secretaria do
Governo Municipal deve estar
definida até lá. Pitta deve trocar
Edevaldo Alves da Silva por Ed-
valdo Brito, que ocupa a pasta
dos Negócios Jurídicos. Silva é o
responsável pela articulação po-
lítica da Prefeitura.

Para o lugar de Brito, Pitta de-
ve convidar o promotor Fernan-
do Capez. Ontem, ele disse ter si-
do surpreendido com a notícia

pela manhã. "To-
mei conhecimen-
to disso pelos jor-
nais."

O diretor do
I SER	 Departamento de

Limpeza Urbana
kS ATÉ	 (Limpurb), Car-

. ' t.. los Alberto Ventu-
43R0	 relli, ao contrá-

nó, admitiu o con-
vite para assumir

a Secretaria de Serviços e Obras.
O próprio secretário Reynaldo
de Barros propôs. "Ele fez a pro-
posta na hipótese da vitória de
Maluf na eleição de domingo."
' Assessores de Pitta disseram
que o secretário do Abastecimen-
to, Naor Guelfi, também deve
deixar a administração. Mas não
há nomes em cogitação para ocu-
par sua vaga.

XAS

M SER

)AS ATÉ

MBRO

•
AMBIENTE

Vereador pede criação de CPI
para investigar loteamentos
Investigação deve apurar
ação do Poder Público no

aumento de áreas
clandestinas ocupadas

ALCEU LUÍS CASTILHO

O

presidente da Comissão de
Política Urbana da Câma-
ra Municipal, vereador Au-

rélio Nomura (PSDB), entra hoje
com pedido de abertura de Comis-
são Parlamentar de Inquérito
(CPI) para a apuração de eventual
responsabilidade do Poder Públi-
co na proliferação de loteamentos
clandestinos.

Para a instauração da CPI, será
necessária a aprovação de 28 ve-
readores. O envio do requerimento
ao plenário, que exigia a assinatu-
ra de 18 vereadores, contou com a
assinatura de 23 de vários parti-
dos, entre eles, o presidente da Câ-
mara, Nelo Rodolfo (PPB), o líder
da bancada do PMDB, Jooji Hato,
o líder do PT, Adriano Diogo, e o
líder do PTB, José Amorim.

Segundo Nomura, vários verea-
dores que são favoráveis à CPI
não votaram o pedido de abertura,
mas devem votar pela instauração
da comissão. Esse seria o caso do
der do PL, Toninho Paiva, e do lí-
der do PSDB, Dalton Silvano,
além da vereadora Ana Martins
(PC do B) e de alguns vereadores
do PT. O apoio de Nelo Rodolfo é
considerado fundamental para
que o tema seja votado logo.

A Comissão de Política Urbana
investiga há duas semanas a omis- :
são da Prefeitura e do Estado em
relação à expansão dos loteamen-
tos clandestinos. O objeto inicial
da atenção dos vereadores foi a
Serra da Cantareira. O motivo foi
a série de reportagens publicadas
no Estado, desde o dia 27 de se-
tembro, que mostrava a facilidade
para comprar lotes ilegais e o des-
matamento, somente em 1997, de
1 milhão de árvores na região da
serra. A comissão investiga tam-
bém os lotes em torno das Repre-
sas Billings e Guarapirang,a, na zo-
na sul.
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Cantareira: momento ideal

•

A cada dia surgem novos fatos que não deixam
dúvidas quanto ao risco de rápida degradação da
Serra da Cantareira, a exemplo do que já aconte-
ceu com outras regiões de mananciais, como as
Represas Billings e Guarapiranga. Depois de vá-
rias denúncias, devidamente comprovadas, de
proliferação de loteamentos clandestinos, fica-
mos sabendo agora que até mes-
mo obras de apoio para a dupli-
cação da * Rodovia Fernão Dias 	 .
acarretaram, durante dois anos,
prejuízos ambientais na Canta- •
reira. A retirada de terra daque-
la região, sem os devidos .cuida-	 • _
dos, provocou assoreamento de

• rios, interrupção de cursos
d'água, erosão e destruição de
vegetação.

-• •=,„E verdade que há dois meses
fiscais do Departamento do Uso
do Solo Metropolitano (Dusrn) f,;::=3"À. 	 '•
descobriram a irregularidade,
num terreno da prefeitura de kás*-3...
MairiPorã, e imediatamente a
obra foi embargada. Mas isso só

•depois de dois longos anos, o um conjunto de c
:que mostra a precariedade da deste o momentofiscalização e deixa no ar a sus- ,,,,mar medidas ot
peita de que fatos semelhantes

•ou equivalentes podem estar
- bcorrendo neste momento em
outros pontos da serra sem que as autoridades se
dêem conta. Felizmente, um conjunto de circuns-
tâncias faz deste o momento ideal para a adoção
de providências ousadas capazes de evitar que a
Cantareira tenha o mesmo destino da Billings e
de Guarapiranga.

A destruição nessa região, apesar do seu rápido

avanço, ainda está no começo. A consciência eco-
lógica é hoje muito mais forte do que quando se ini-
ciou a ocupação irregular de outras regiões de ma-
nanciais, o que garante o apoio da opinião pública
a medidas de preservação. Outro elemento que po-

•de ser de importáncia decisiva é a reeleição de Má-
rio Covas, que se apresentou como um candidato

comprometido com obras so-
ciais e de infra-estrutura, de
olhos postos no futuro. E da pro-
teção dos mananciais depende a
garantia de abastecimento de

•• -.. água na Grande São Paulo, recur-
so básico indispensável não só

• ao dia-a-dia da população como
atividade econômica.

E mais: o prefeito Celso Pitta
dá sinais de que agora, sentindo-
se mais livre da influência alfas-

...	 saladora de seu padrinho políti-
co, Paulo Maluf, em sua

ug tração, está disposto a uma coope-,	 •	 .
• ração maior com Covas. A conju-

gação de esforços entre os gover-
nos estadual e municipal é de im-
portância fundamental, já que
eles repartem a responsabilidade
da proteção dos mananciais. O di-
vórcio entre eles, em sucessivas
administrações, é um dos respon-
sáveis pela situação lamentável a

que chegamos neste e em muitos outros setores.
A estreita colaboração entre os dois serviços de

fiscalização mais a ação vigorosa da Policia na ca-
ça aos chefões da máfia dos loteamentos clandesti-
nos - sem o que não se conseguirá nenhum avanço
significativo - são medidas capazes de salvar o
que ainda dá para salvar na Cantareira.

salvar a Cantarei!

Um conjunto de circunstâncias faz
deste o momento ideal para
tomar medidas ousadas capazes de
salvar a Cantareira

:unstânclas faz
leal para
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